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O projeto Conservador das Águas localizado em Extrema, Minas Gerais, é o primeiro 
projeto de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) no país a ser implementado por um 
governo local e tem sido usado como um modelo para outras experiências. O projeto paga 
os agricultores para cumprir a legislação ambiental federal, por meio do reflorestamento 
de áreas de proteção permanente das nascentes e rios, e para ir além desta legislação. Este 
estudo de caso analisou se projetos de PSA podem promover uma mudança de 
comportamento dos stakeholders, internalizando a necessidade provisão dos serviços 
ambientais na tomada de decisão da gestão da paisagem e uso dos recursos naturais. Esta 
pesquisa caracterizou o projeto de PSA e seus stakeholders, bem como as suas 
responsabilidades, e compreensão do projeto Conservador das Águas; identificou as 
motivações e os fatores que direcionam os tomadores de decisão para estimular, financiar 
e participar do projeto; investigou como a presença do Conservador das Água influenciou 
a dinâmica local do uso da terra; analisou se o PSA pode ajudar os produtores rurais a 
cumprirem a legislação ambiental e como esta ferramenta pode ser usada na governança 
ambiental. Os dados da pesquisa foram coletados entre julho e agosto de 2014 e em julho 
de 2015 através de entrevistas com os stakeholders do projeto. O nível de educação e o 
acesso à informação, bem como a experiência pessoal e os laços sociais foram 
importantes para o entendimento do projeto e para o processo de tomada de decisões 
relacionadas ao uso da terra e ao meio ambiente. Os resultados da pesquisa indicam que 
o projeto melhorou os meios de subsistência, criou oportunidades para aqueles que 
querem ficar na área rural, e aumentou a consciência sobre a legislação ambiental e as 
questões ambientais. O Conservador das Águas mudou o comportamento de alguns dos 
agricultores mostrando que é possível ter uma produção agrícola e conservar as matas 
ciliares reflorestadas. Além disso, o projeto também influenciou o cumprimento da 
legislação ambiental. 
 
Palavras-chave: Meio ambiente – Aspectos sociais; Recursos hídricos; Pecuária – 





The Water Conservation Project based in Extrema, Minas Gerais, Brazil, is the first 
Payment for Ecosystem Services (PES) in the country to be implemented by a local 
government and has been used as a model for other experiences. It pays farmers to fulfill 
the federal environmental law through the forestation of protected areas surrounding 
headwaters and rivers, and to move beyond it. This case study research examined whether 
PES projects can promote a change in behavior of stakeholders by internalizing the 
provision of environmental services in decision-making, concerning landscape 
management and use of natural resources. This research characterized the PES project 
and its stakeholders, as well as their responsibilities and their understanding of the PES 
project; identified the motivations and drivers that lead decision makers to encourage, 
fund and join the Water Conservation Project; investigated how the presence of the 
project influenced the local land use dynamics; analyzed whether the PES can help 
farmers comply with environmental legislation and how this tool can be used in 
environmental governance. Data collection included interviews with stakeholders 
conducted during July and August 2014 and in July 2015. Education level and access to 
information, as well as personal experience and social ties were important to understand 
the project and to the decision making process related to the environment and land use. 
The results of the research indicate that the project improved livelihoods, created 
opportunities for those who want to stay in rural area, and increased awareness about 
environmental legislation and environmental matters. The Water Conservation Project 
changed some of the farmers’ behavior by showing that is possible to have an agricultural 
production and conserve reforested riparian areas. Furthermore, the project also 
influenced the environmental legislation compliance.  
 
Key words: Environment - Social aspects; Water resources; Livestock - Extrema (MG) - 
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APRESENTAÇÃO DA TESE 
 
Esta tese faz parte do projeto “A tomada de decisão em propriedades rurais: 
mudanças climáticas, risco e conservação ambiental como forças motrizes” (Projeto 
Regular FAPESP – no 2013/19678-7). 
Cabe aqui explicar que a tese segue um modelo fora do tradicional, tendo por base 
o formato de artigos científicos. Assim, alguns trechos da revisão bibliográfica ou mesmo 
da descrição do local da pesquisa e do estudo de caso foram repetidos nos artigos para 
estes ficassem completos e com sentido. A tese também foi feita com alguns capítulos em 
português e outros em inglês, fruto do doutorado sanduíche que deu base para o 
desenvolvimento de alguns artigos e apresentação dos mesmos em Congressos 
internacionais (todos referenciados em cada capítulo correspondente). Os capítulos em 
português são: Introdução, Métodos de Pesquisa e Considerações finais; enquanto os 
capítulos 1, 2 e 3 são em inglês pois são artigos científicos.  
A tese tem início com o capítulo de Introdução em que é explicado o tema central 
de Pagamento por Serviços Ambientais, a eficiência e justificativa desse tipo de 
ferramenta ambiental, e os fatores que podem direcionar a tomada de decisão e motivação 
para participar de um projeto de conservação dos ecossistemas. A Introdução também 
traz a base teórica da pesquisa e o detalhamento da mesma, apresentando as questões que 
motivaram a pesquisa e os objetivos. Os Métodos de Pesquisa trazem a descrição do local 
e da região do estudo de caso, detalhando as características da cidade de Extrema, do 
Sistema Cantareira, da APA Fernão Dias e do projeto Conservador das Águas. Nesta 
seção também são descritos os métodos usados e as características dos entrevistados.  
Nos Capítulos 1, 2 e 3 são apresentados os resultados e discussões dos dados 
levantados por este estudo, sendo guiados pelo objetivo principal e pelos objetivos 
específicos descritos na Introdução. Por fim, as Considerações gerais trazem a síntese dos 
principais elementos deste estudo, bem como sugestões para projetos de Pagamento por 






Desde o seu surgimento na terra, os seres vivos dependem dos ecossistemas. 
Todos os recursos necessários para a manutenção da vida, como água doce, por exemplo, 
são providos pelos ecossistemas. Parte do sucesso da evolução humana deu-se pela sua 
habilidade de manejar a água através de ações como o armazenamento da água para beber, 
utilização desta para cultivar alimentos e para processos industriais; o aproveitamento da 
sua força para a geração de energia; e de ações para redução da vulnerabilidade humana 
à desastres naturais como inundações e secas (ACREMAN, 2004).  
Após a Revolução Industrial, principalmente durante o último século, as ações 
humanas, como a exploração da biodiversidade e conversão de ambientes naturais, 
causaram muitas mudanças ambientais (MEA, 2005; ROCKSTROM et al., 2009). Como 
resultado, têm sido registradas crescentes reduções da diversidade biológica e aumento 
da degradação de muitos serviços ecossistêmicos1 (SEs) (MEA, 2005; DEGROOT et al., 
2012).  
Rockstrom et al., (2009), estimaram a faixa segura de operação de nove sistemas 
do planeta e demonstraram que três delas – a taxa de perda da biodiversidade, as 
mudanças climáticas e a interferência humana no ciclo do nitrogênio -  já haviam 
ultrapassado o seu limite. Os autores também observaram que a humanidade está se 
aproximando dos limites seguros de uso global da água doce (ROCKSTROM et al., 
2009). Tais transformações estão acontecendo em uma velocidade sem precedentes na 
história evolutiva humana2, com causas complexas e efeitos não-lineares, que tornam 
algumas mudanças ambientais potencialmente irreversíveis (TURNER II et al., 1990; 
FOLEY et al., 2005; MEA, 2005; ROCKSTROM et al., 2009; O’BRIEN, 2012; 
STEFFEN et al., 2015).  
Diante dessas mudanças, as sociedades têm passado por um momento de 
reflexividade sobre o atual modelo econômico, baseado no consumo e na industrialização 
em benefício do desenvolvimento e do crescimento econômico, às custas dos recursos 
naturais (GIDDENS, 1997; 2013; BAUMAN, 2004; BECK, 1992; 1997). A partir do 
                                                 
1 Serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas (MEA, 2005; Díaz et 
al., 2015).  
2 A escala de tempo geológico considerado para as análises da história evolutiva humana foi a partir do 
Holoceno, de acordo com Steffen et al. (2015). 
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século 18, a industrialização impulsionou o processo de urbanização, atraindo grande 
parte da população rural para as cidades. Esta migração fez com que houvesse aumento 
tanto no consumo de bens e produtos, especialmente os industrializados, quanto na 
demanda de mão-de-obra especializada (BECK, 1992). A Revolução Industrial também 
impulsionou o desenvolvimento tecnológico e científico, e a sociedade industrial 
começou então, a sofrer efeitos colaterais latentes de forma despercebida, expondo toda 
a população a diferentes riscos tecnológicos, ambientais, sociais e econômicos, gerando 
a sociedade de risco (BECK, 1992, 1997; GIDDENS, 1997).   
Na sociedade de risco, Beck (1992) afirma que há uma mudança provocada pela 
modernidade na qual a luta pela distribuição justa de riquezas é substituída pela luta da 
distribuição dos riscos. O autor explica que na modernidade avançada a sociedade da 
escassez criou a cultura da riqueza atrelada ao consumo material. Por isso, a 
modernização técnico-científica passa a ser vista como um processo que pode mudar a 
distribuição da riqueza, substituindo a luta do “pão de cada dia” pelo desejo de consumo 
de materiais de subsistência. O autor também afirma que conforme o conhecimento é 
difundido, torna-se cada vez mais evidente e perceptível que a riqueza também traz 
consigo a poluição, os perigos e riscos, dando continuidade à lógica de valorização do 
capital através da internalização destes nos produtos industriais.  
O risco pode ser entendido como uma forma de lidar com os efeitos decorrentes 
da própria modernização, geradas na sociedade industrial e distribuídas de acordo com a 
produção de bens de consumo (BECK, 1992; 1997). Portanto, o risco é uma criação social 
com dimensões em diversas escalas de espaço, ocorrendo do local para o global: até a 
Revolução Industrial os impactos que eram de caráter pessoal, como o desmatamento de 
florestas para agricultura ou pecuária, passam a ser recorrentes em diversas regiões do 
mundo (BECK, 1992).  
Ao mesmo tempo em que a indústria, a ciência e a tecnologia são as causas da 
sociedade de risco, estas também são afetadas diretamente por si mesmas, fazendo com 
que a modernidade passe de uma forma simples para uma mais complexa: a modernidade 
reflexiva (BECK, 1992; 1997; GIDDENS, 1997; LASH, 1997). A reflexividade da 
sociedade moderna permitiu que os indivíduos questionassem as práticas e o normas 
preestabelecidas, conferindo maior autonomia para discutir as transformações e 
consequências ambientais, sociais, econômicas, culturais, tecnológicas e políticas geradas 
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pela industrialização e pelo consumismo (GIDDENS, 1997; 2013; BECK, 1992; 1997). 
A fase de reflexividade da sociedade também é marcada pela mudança da forma de se 
relacionar e perceber o tempo e o espaço, pois as pessoas passam a ter acesso a outras 
comunidades e informações atemporais através da comunicação eletrônica global 
instantânea (GIDDENS, 1997; 2013; O’BRIEN; LEICHENKO, 2000). 
Com a globalização, uma série de mudanças passaram a ocorrer de forma inter-
relacionadas, tais como: o aumento do comércio internacional, do investimento 
estrangeiro e das atividades empresariais multinacionais; a queda de barreiras políticas 
para investimento e comércio; a integração dos mercados financeiros globais; a 
integração de atividades produtivas para além das fronteiras; e a homogeneização das 
demandas dos bens de consumo entre os países (O’BRIEN; LEICHENKO, 2000). 
Segundo O’Brien e Leichenko (2000), a globalização econômica é um conjunto de 
processos em que as atividades de produção e consumo mudam de uma escala local e 
nacional para global. Logo, na escala global, seja pelo efeito sistêmico ou de forma 
agregada (TURNER II et al., 1990), a degradação da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmico são direcionadas pelas forças demográficas, econômicas, sociopolíticas, 
culturais e religiosas, científicas e tecnológicas (MEA, 2005; STEFFEN et al., 2015).  
Diante das consequências de degradação e transformações do meio ambiente, 
todas as regiões precisam procurar soluções locais para problemas produzidos 
globalmente (TURNER II et al., 1990; MEA, 2003; BAUMAN, 2004; STEFFEN et al., 
2015). Por isso, há a necessidade do avanço conjunto tanto da sociedade quanto da ciência 
para além do debate e da negociação dos limites de degradação ambiental (O’BRIEN, 
2012). Tais mudanças também devem ocorrer na forma de governança ambiental e na 
efetivação das políticas públicas ambientais (SETO; SATTERTHWAITE, 2010) que 
possam garantir o uso sustentável dos ecossistemas.  
Os ecossistemas são regidos por dinâmicas e feedbacks complexos que ocorrem 
entre os fatores abióticos e bióticos (MEA, 2005). Segundo Naeem (2009) e Díaz et al. 
(2015), as funções ecossistêmicas são os fluxos de energia e matéria resultantes das 
interações entre os fatores bióticos e abióticos dos ecossistemas. Esses autores explicam 
que as funções ecossistêmicas podem ser medidas pela produção primária, decomposição, 
mineralização de nutrientes, respiração dos organismos do ecossistema ou comunidade, 
evapotranspiração, ciclagem de nutrientes, fluxo de energia e outras atividades que 
19 
 
produzem serviços indispensáveis à vida no planeta. O termo ‘serviço ecossistêmico’ tem 
por base uma concepção utilitária de transformar as funções ecossistêmicas em serviços 
com valores econômicos para aumentar o interesse da sociedade em conservar a 
biodiversidade e conscientizar os tomadores de decisão (BRAAT; DEGROOT, 2012; DE 
GROOT, et al., 2012).   
Entre as décadas de 70 e 80, o termo “serviços ecossistêmicos” começou a ser 
discutido e definido com base nos conceitos de serviços, bens e funcionamento de 
ecossistemas, resultando em um crescente aumento de publicações sobre o tema 
(DEGROOT et al., 2002; FISHER et al., 2009). Devido à explícita relação que o termo 
faz entre os seres humanos e os ecossistemas, a ciência dos SEs se preocupou durante as 
últimas décadas em investigar e conhecer o funcionamento e as dinâmicas dos 
ecossistemas, visando fornecer informações sobre como identificar, medir e valorar de 
forma eficiente os bens e serviços produzidos por estes (CONSTANZA et al., 1997; 
DEGROOT et al., 2002; DALY, FARLEY, 2004; PAGIOLA et al., 2004; BRAUMAN, 
DAILY, 2008; NICHOLSON et al., 2009; DE GROOT et al., 2010; GÓMEZ-
BAGGETHUN et al., 2010; KOSOY, CORBERA, 2010; OJEA et al., 2012; KALLIS et 
al., 2013;  DEGROOT et al., 2012; SCHOMERS; MATZDORF 2013).  
Dentre as publicações do tema, os relatórios de 2003 e 2005 da iniciativa 
Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MILLENIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT – 
MEA) foram importantes por definir, padronizar e divulgar amplamente o conceito de 
SEs (FISHER et al., 2009; DEGROOT et al., 2010). Outras duas iniciativas também 
destacam-se por padronizarem a definição usada pelo MEA (2005) e divulgarem o termo 
para uma audiência maior, as quais são a Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade 
(The Economics of Ecosystems and Biodiversity - TEEB) e a Plataforma 
Intergovernamental sobre a Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos 
(Intergovernmental Platform on Biodiversity and Ecosystem Services - IPBES) 
(COSTANZA et al., 2014; DÍAZ et al., 2015).  
Por se tratar de um conceito criado recentemente, o termo SE apresenta definições 
variadas. De acordo com Fisher et al. (2009), há três principais definições para SEs, as 
quais são: i) as condições e processos pelos quais os ecossistemas e as espécies que os 
formam sustentam e permitem a continuidade da vida humana (DAILY, 1997); ii) os 
benefícios que a população humana obtém, direta e indiretamente, das funções dos 
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ecossistemas (COSTANZA et al., 1997); e iii) os benefícios que as pessoas obtém dos 
ecossistemas (MEA, 2005). Outras definições e discussões sobre o tema podem ser 
encontradas nos trabalhos de deGroot et al., 2002; Daily, Farley, 2004; Boyd e Banzhaf, 
2006; Wallace, 2007; Collins e Larry, 2007; TEEB Foundations, 2010; e em Farley, 2012. 
Atualmente, os SEs são conhecidos e classificados entre quatros tipos: i) regulação 
climática, térmica e tratamento de resíduos; ii) provisão de madeira, fibras, alimentos e 
combustíveis; iii) diversidade cultural e geração de conhecimento; iv) suporte, necessário 
para a produção dos outros serviços, como ciclagem da água e de nutrientes, produção de 
oxigênio atmosférico, formação e retenção do solo e provisão de habitat (DALY, 
FARLEY, 2004; DE GROOT et al., 2002; MEA, 2005). 
Não há uma padronização no uso dos termos “serviços ecossistêmicos” e 
“serviços ambientais” na literatura que aborda esses conceitos (em inglês “ecosystem 
services” e “environmental services” respectivamente). Há autores que usam ambos os 
termos como sinônimos, como por exemplo Costanza et al. (1997), Daily (1997), deGroot 
et al. (2002), Boyd e Banzhaf (2007), Fisher et al. (2009), Waigner et al. (2010) e Guedes 
e Seehusen (2011); enquanto outros diferenciam os termos, como Muradian et al., (2010). 
No Brasil há a tendência em diferenciar os dois termos, sendo que o Projeto de Lei no 
312/15 que institui a Política de PSA traz a definição de serviço ambiental como 
“iniciativas individuais ou coletivas que podem favorecer a manutenção, a recuperação 
ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos” (BRASIL, 2015). O conceito de serviço 
ambiental adotado neste estudo, é o definido pelo Projeto de Lei no 312/15.    
O uso dos SEs pode servir de guia para a melhor estratégia e tomada de decisão 
sobre a gestão e manejo dos ecossistemas, pois permite balancear os diversos interesses 
relacionados ao uso da terra e dos recursos naturais e considerar as características 
regionais e aspectos econômicos (WAIGNER et al., 2010). Muitos dos serviços providos 
pelos ecossistemas são bens públicos, mas a estrutura física que proporciona seu 
oferecimento geralmente está contida em propriedades rurais particulares (KEMKES et 
al., 2010). Por isso, é preciso que haja incentivos para que proprietários rurais façam o 
manejo dos ecossistemas de forma sustentável, através de sistemas agroflorestais, 
disponibilização de áreas para pousio, a destinação da terra para outras atividades além 
da agricultura e pecuária, concessão de áreas de servidão ambiental para conservação, 
dentre outras.  
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Dentre os diversos usos da terra, as florestas e os outros ecossistemas naturais 
destacam-se pela influência que tem sobre a qualidade da água, pois o manejo da terra 
nestas áreas é menos intenso quando comparado às áreas com outras atividades como a 
agricultura (FIQUEPRON et al., 2013). A provisão de água proporcionada pela cobertura 
vegetal dos ecossistemas naturais está relacionada à capacidade de armazenamento e 
filtração de água pela mesma, e de prover a recarga de lagos, rios e aquíferos 
(ACREMAN, 2004; OJEA et al., 2012; FIQUEPRON et al., 2013). As florestas tropicais 
são estruturalmente diferentes dos demais tipos de uso do solo por sua estratificação 
aérea, intensa rede de raízes e a habilidade de gerar solos porosos e filtrantes 
(FIQUEPRON et al., 2013). Apesar da vegetação ser o principal elemento que determina 
a qualidade da água, todo o ecossistema presente em uma bacia hidrográfica afeta os 
atributos da água escoada pelo mesmo (BRAUMAN et al., 2007).  
A água está direta ou indiretamente relacionada aos SEs os quais influenciam 
quatro elementos do bem-estar humano, como a segurança, a qualidade de vida, saúde e 
relações sociais (MEA, 2005; GUPTA; PAUL-WOSTL, 2013). Segundo Brauman et al. 
(2007), os SEs relacionados a água podem ser classificados como: 
i. Abastecimento de água: para captação municipal, agrícola, comercial, industrial, 
dentre outras, e uso local para geração de energia em hidroelétricas, recreação 
aquática, meio de transporte e piscicultura. 
ii. Fluxo de água: água disponível para captação e uso em rios, riachos, lagos, 
lagoas, lençóis freáticos, dentre outros. 
iii. Mitigação de danos pela água: é um serviço de regulação que inclui mitigação de 
inundações, sedimentação em cursos d’água, intrusão de água salgada em lençóis 
freáticos de água subterrânea e salinização de terras secas. 
iv. Serviços culturais relacionados à água: uso da água para fins espirituais, de 
apreciação estética e turismo. 
v. Serviço de suporte associado à água: uso da água pelos ecossistemas desde para 
o crescimento de plantas até para formar habitats para animais aquáticos.  
Os próprios ecossistemas são dependentes do ciclo da água e atuam como parte 
integrante deste mesmo ciclo, o que faz com que a maioria dos SEs relacionados à água 
seja difícil de classificar - assim como todos os SEs (OJEA et al., 2012). Tal dificuldade 
também ocorre porque, na prática, algumas estruturas, processos, serviços e bens 
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providos dos ecossistemas são tão interligados que qualquer classificação é 
inevitavelmente arbitrária (WESTMAN, 1977; DE GROOT et al., 2002; BRAUMAN et 
al., 2007; FISHER et al., 2009; OJEA et al., 2012;) e por isso a categorização destes 
serviços pode variar de autor para autor (como em DE GROOT et al., 2002 e MEA, 2005 
que apresentam classificações diferentes de Brauman et al., 2007). Independente da 
classificação, os SEs hidrológicos foram os primeiros SEs a serem usados em programas 
de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) por serem facilmente identificados, assim 
como os seus benefícios facilmente reconhecidos (PAGIOLA; GLEHN; TAFFARELLO, 
2013).  
Um dos primeiros casos de provisão do SA hidrológicos teve início em 1997 nas 
Montanhas de Catskills, uma região à montante da cidade de Nova York, EUA, 
responsável por prover água para a mesma (PRESIDENT’S COMMITTEE OF 
ADVISORS ON SCIENCE AND TECHNOLOGY, 1998). Por muito anos, a região de 
Catskills foi conhecida pela sua qualidade da água. No entanto, o despejo de esgoto e o 
escoamento de resíduos da atividade agrícola na região fizeram com que a qualidade da 
água piorasse de tal forma que, por volta dos anos de 1997 a qualidade da água começou 
a ficar abaixo dos padrões da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA 
- US Environmental Protection Agency). Ao invés de implantar uma estação de 
tratamento de água, a cidade de Nova York implementou um programa de pagamentos 
para produtores rurais localizados na região montanhosa. Os pagamentos tinham a 
finalidade de compensar os produtores rurais pela área designada para a conservação dos 
ecossistemas em detrimento do uso particular. A conservação dos ecossistemas proveu a 
filtragem da água e promoveu outros serviços, tal como o controle de enchente 
(PRESIDENT’S COMMITTEE OF ADVISORS ON SCIENCE AND TECHNOLOGY, 
1998).  
Nos últimos 10 anos, o número de programas de PSA aumentou no mundo todo. 
Apesar de as iniciativas de PSA estarem espalhadas por diversos países, elas concentram-
se especialmente na América Latina devido à presença das florestas tropicais e a 
necessidade de conservá-las (FERRARO; KISS, 2002; HARDNER; ARROZ, 2002; 
NIESTEN; ARROZ, 2004; SCHERR et al, 2004; WUNDER, 2005; KEMKES et al, 
2010; BALVANERA et al, 2013; SCHOMERS; MATZDORF, 2013). No contexto 
brasileiro, as políticas ambientais de Pagamentos por Serviços Ambientais inserem-se 
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como uma estratégia de ação para conservação de ecossistemas nos diferentes biomas do 
país, com maior expressão na Mata Atlântica (GUEDES; SEEHUSEN, 2012).  
Em contraste com a Amazônia, que ainda tem grandes áreas de floresta intacta, a 
maioria da Mata Atlântica foi desmatada no período colonial, sendo atualmente um dos 
ecossistemas mais alterados (DEAN, 1995) e ameaçados (LAURANCE et al., 2009; 
MYERS et al., 2000) pela ação humana nos trópicos.  Hoje o Domínio de Mata Atlântica 
está restrito a apenas 12% de sua área original (RIBEIRO et al., 2009), e as florestas 
remanescentes estão inseridos em uma matriz alterada por atividades humanas. Isso 
decorre do fato da história e da economia do Brasil estarem fortemente relacionadas com 
o Domínio de Mata Atlântica. Nesta área vivem 70% da população do pais, e a área de 
abrangência do bioma original produz 80% do Produto Interno Bruto (PIB). Tanto a 
atividade econômica como a população em geral dependem direta ou indiretamente dos 
recursos naturais que são produzidos ou regulados pela Mata Atlântica (DEAN, 1995). 
Usado como uma ferramenta de conservação ambiental, o PSA tem sido 
implementado com o objetivo de incentivar ações de manejo dos ecossistemas que 
favoreçam a provisão dos SEs (FERRARO; KISS, 2002; HARDNER; RICE, 2002; 
NIESTEN; RICE, 2004; SCHERR et al., 2004; WUNDER, 2005; KEMKES et al., 2010). 
O PSA tem como ideia central que os beneficiados pelos serviços ecossistêmicos (SE) 
façam pagamentos diretos, contratuais e condicionais aos proprietários rurais para que 
estes adotem práticas de conservação e restauração de ecossistemas (WUNDER, 2005). 
O PSA tem um apelo diferente de outras abordagens de conservação por ser uma 
estratégia que assume a existência de conflitos de interesse sobre a paisagem, 
reconhecendo que é possível conciliar as diferentes pressões de uso e ocupação da terra 
através de compensações (WUNDER, 2005). Tipos de estratégias como esta, que 
apresentam envolvimento da população e do governo local, são promissoras por 
demonstrarem aos stakeholders3 que é possível aliar o desenvolvimento econômico às 
ações conservacionistas (TABARELLI et al., 2005).  
                                                 
3 Stakeholders são todos aqueles que afetam ou são afetados por políticas, decisões ou ações de um 
sistema, podendo ser indivíduos, comunidades, grupos sociais ou instituições de qualquer tamanho, 
agregação ou nível em uma sociedade. O termo inclui tomadores de decisão políticos, planejadores e 
administradores no governo e outras organizações, bem como grupos comerciais e de subsistência.  
Grimble, R.; Chan, MK. Stakeholder analysis for natural resource management in developing countries - 
Some pratical guidelines for making management more participatory and effective. Natural Resources 
Forum, vol. 19, n.2, p. 113-124, 1995.  
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Vários trabalhos têm tentado identificar quais informações são mais importantes 
durante o planejamento de um programa de PSA. Daily (1997), de Groot et al. (2002), 
MEA (2005), Wunder (2005) e Kosoy et al. (2008) sugerem que são necessários o 
levantamento e a análise de viabilidade dos seguintes dados: 
i. O estabelecimento de uma linha de base da condição do ecossistema local ou 
da paisagem; 
ii. Quais resultados são previstos e desejados ao longo de uma escala de tempo e 
espaço, analisando se estes resultados podem ser obtidos sem o programa ou se 
o mesmo oferece uma adicionalidade4; 
iii. Se há pressão de desmatamento ou degradação ambiental que possa resultar em 
um vazamento (leakage); 
iv. Se o programa poderá mudar o comportamento local para que o investimento 
não seja perdido após o fim do mesmo; 
v. Se há custo de oportunidade e quanto é esse custo; 
vi. Como será feita a internalização de externalidades5 que comprometem os SEs; 
vii. Qual a melhor metodologia de valoração dos SEs de acordo com as 
características do programa e da paisagem local; 
viii. Se há mercado para vender os SEs; 
ix. Quem são os atores envolvidos; 
x. Qual será o marco regulatório para início do programa.  
Para que esta ferramenta seja eficiente é preciso satisfazer uma condição 
considerada fundamental: os compradores devem pagar pelo custo de oportunidade dos 
benefícios recusados pelos proprietários rurais, principalmente aqueles que são 
beneficiados diretamente pela provisão dos SEs (ENGEL et al., 2008; WÜNSCHER et 
al., 2006). A eficiência do PSA também está relacionada à adicionalidade. O ideal é que 
programas de PSA sejam implementados em áreas críticas onde a conservação dos 
ecossistemas não ocorria naturalmente e práticas conservacionistas não seriam adotadas 
com o tempo, caso contrário pode acarretar em cenários economicamente insustentáveis 
                                                 
4 Um programa de PSA deve trazer benefícios ambientais adicionais ao cenário de linha de base que não 
aconteceriam se o programa não fosse implementado (WUNDER et al., 2008). 
5 Segundo Guedes e Seehusen (2011), “externalidades são efeitos não intencionais da decisão de 
produção ou consumo de um agente econômico, que causam uma perda (ou um ganho) de bem-estar a 
outro agente econômico. Esta perda (ou ganho) não é compensada e é comumentemente excluída dos 
cálculos econômicos dos agentes”.   
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especialmente onde os recursos financeiros são limitados (SIERRA; RUSSMAN, 2006; 
ENGEL et al., 2008).  
Para determinar se um programa de PSA é a melhor política para promover a 
conservação ambiental de uma área, o custo de oportunidade deve ser analisado frente às 
possíveis pressões de degradação do uso da terra presentes no meio rural (PAGIOLA et 
al., 2005; WUNDER, 2005). As métricas para analisar os benefícios de um SE devem 
basear-se não só nas características que informam seu valor comercial (caso este serviço 
seja vendido e comprado), mas também incluir a análise da necessidade do serviço, os 
custos de produção, a facilidade ou dificuldade de substituir ou realocar o mesmo, e a 
confiabilidade de obtenção do serviço em longo prazo (BRAUMAN, DAILY, 2008; 
WAIGNET et al., 2010).  
Para que haja financiamento do PSA é preciso criar políticas de fundos de 
investimentos que podem ser obtidas por meio de taxas, impostos e contribuições 
voluntárias, coletados dos beneficiados e distribuídos aos provedores, sejam eles de 
caráter público ou privado (WUNDER, 2005; KOSOY et al., 2008; KEMKES et al., 
2010; GARCIA-AMADO et al., 2011). Desta forma, a seleção dos SEs a serem 
conservados também representa uma escolha de consumidores para tais serviços. Quem 
se beneficia pelo SE é quem deve pagar pela conservação do mesmo, tal como a 
população local em busca de fins recreativos ou culturais, usuários de energia 
hidroelétrica, beneficiários de sequestro de carbono ou da conservação da biodiversidade 
(BRAUMAN, DAILY, 2008).  
Para que o PSA produza os resultados esperados deve abranger e fortalecer 
elementos que vão além da compensação dos custos de oportunidade, como também a 
motivação não monetária, a capacitação técnica, a conservação da biodiversidade para as 
futuras gerações, e a reafirmação de direitos de propriedade (KOSOY et al., 2008; 
MURADIAN et al., 2010). Neste aspecto, essa ferramenta pode ser entendida como 
baseada em dois argumentos complementares: benefícios renunciados, representados pela 
renda que o proprietário rural poderia receber se usasse a terra de forma insustentável e 
decorrente degradação dos SEs; e atividades proativas de conservação, com pagamentos 
aos proprietários rurais que adotarem ações para manutenção do fluxo constante de um 
ou mais SEs (WUNDER, 2005; GARCIA-AMADO et al., 2011). 
26 
 
As decisões de manejo dos ecossistemas que envolvem escolhas do uso da terra 
devem basear-se em informações bem conhecidas sobre todos os custos e benefícios, 
considerando-se os valores econômicos, socioculturais e ecológicos, bem como as 
percepções individuais e coletivas (deGROOT et al., 2010). Para conseguir articular os 
conflitos de usos da terra, o manejo de ecossistemas deve envolver difíceis decisões éticas 
e políticas sobre qual serviço favorecer e como fazê-lo, devendo ter por base desde 
informações bem fundamentadas sobre como usar os SEs, até qual o conjunto de produtos 
que se deseja obter dos ecossistemas em diferentes níveis (BRAUMAN, DAILY, 2008; 
FASIABEN et al., 2009).  
SE e PSA são assuntos relativamente novos que ainda precisam ser explorados e 
pesquisados com diferentes focos e abrangências para que sejam bem entendidos.  Apesar 
de alguns programas de PSA ou iniciativas semelhantes6 terem começado a ser 
implementadas próximo aos anos 2000, não é possível saber seus efeitos nas dinâmicas 
de longo prazo dos ecossistemas. Essa impossibilidade pode ser explicada tanto pelo curto 
espaço de tempo de implementação das ações dos programas, sendo cedo para medir os 
seus efeitos; quanto pela falta de dados e métodos para medir e quantificar as funções 
ecossistêmicas e os SEs (como explicam MEA (2005) para os ecossistemas de uma forma 
geral e VIEIRA et al. (2011) com foco na Mata Atlântica).  
Contudo é possível observar e vivenciar os impactos ambientais, sociais e 
econômicos resultantes da falta da conservação dos ecossistemas - como é o caso da 
severa estiagem de dois anos enfrentada pelo sudeste brasileiro entre o fim de 2013 até o 
fim de 2015 (ESCOBAR, 2015; Comitê PCJ, 2016). O PSA é uma ferramenta de 
conservação de cunho econômico, um mecanismo de mercado como aponta a literatura. 
Mas os efeitos observados por esta e outras pesquisas ultrapassam a questão financeira e 
englobam outros aspectos, tais como o social e o cultural, que também são necessários 
para o sucesso de um PSA.  
Nesta pesquisa o termo “conservação” tem por base o conceito definido em Berkes 
et al. (2014) que abrange além do conceito ecológico e envolve os sistemas 
socioeconômicos e político. Para estes autores, conservação é mais do que o manejo de 
recursos naturais, ela é o conjunto de ações que envolve econômica, cultura, política, 
                                                 
6 Iniciativas semelhantes aos programas de PSA são aquelas que envolvem outras compensações e não 
um pagamento, como por exemplo a doação de mudas de árvores para plantio ou o cercamento de 
áreas de preservação.  
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governança, administração e outros fatores a fim de garantir a sustentabilidade de longo 
prazo dos recursos naturais e das comunidades que dependem destes recursos. 
Um dos desafios relacionados ao PSA é como tornar efetiva as mudanças no modo 
de manejo ou de interação com o ambiente depois de acabar o pagamento. Visando isso, 
este trabalho teve por objetivo analisar como essa mudança pode ser possível, mantendo 
as ações de provisão do serviço ambiental depois que não tiver mais pagamento. Por isso, 
esta pesquisa visou identificar quais outros fatores direcionam a participação dos 
proprietários rurais em programas de PSA. A pesquisa tem o intuito de analisar outros 
incentivos do PSA que vão além da recompensa financeira, a qual foi explorada em outras 
pesquisas, tais como em Constanza et al. (1997), deGroot et al. (2002), Daly e Farley 
(2004), Pagiola et al. (2004), Gómez-Baggethun et al. (2010), Kosoy e Corbera, (2010), 
deGroot et al. (2012), Ojea et al. (2012), Kallis et al. (2013) e Schomers e Matzdorf 
(2013).  
Ao usar um estudo de caso como ponto de partida é possível compreender um 
movimento maior de governança ambiental, uma vez que há diversos projetos de PSA 
espalhados pelo mundo. O estudo de caso escolhido foi o projeto “Conservador das 
Águas”, implementado em Extrema, MG, por ser a primeira iniciativa de PSA do país a 
ter um marco legal. O marco legal do projeto foi a Lei Municipal n. 2.100 de 2005, a qual 
autoriza o Poder Executivo de Extrema a realizar apoio financeiro (pagamento) aos 
proprietários rurais que aderirem ao Conservador das Águas. Através do marco legal e 
das ações de conservação ambiental, o projeto conquistou destaque e visibilidade, sendo 
usado de base para a maioria dos outros programas de PSA no país.  
O Conservador das Águas tem como um dos principais objetivos a restauração e 
conservação das nascentes, áreas úmidas e cursos d’água da área rural, ajudando os 
produtores rurais participantes a cumprir o Código Florestal, Lei Federal no 12.651 de 
2012. Apesar de o Código Florestal ser uma lei federal que exige a restauração e 
conservação das áreas de preservação permanente (APP) em áreas rurais e urbanas, na 
prática, a realidade de algumas regiões é de descumprimento deste quesito da lei. Assim, 
programas de PSA e iniciativas similares têm sido usados para ajudar o proprietário rural 
a melhorar o manejo da propriedade rural e cumprir a lei, uma vez que projetos de 




Detalhamento da Pesquisa  
As questões centrais que motivaram esta pesquisa foram:  
Existem outras razões para conservar o ambiente, além da recompensa monetária 
para pôr essa ação em prática? 
Essas outras razões podem influenciar o proprietário rural a manter e dar 
continuidade às ações de conservação quando não houver mais o pagamento pelo serviço 
ambiental?  
Estes questionamentos estão vinculados à discussão de que o pagamento pela 
conservação ambiental pode gerar uma mudança de paradigma em que o ser humano 
passe a dar valor ao meio ambiente sem necessariamente ter um valor financeiro atrelado 
a ele. Caso a motivação seja unicamente monetária, as consequências terão efeitos que 
vão além da perda de enormes quantias de investimentos financeiros nacionais e 
internacionais: começaremos a ter produtores de serviços ecossistêmicos? Há o risco de 
áreas particulares com ecossistemas conservados serem desmatadas para poderem 
participar de um programa de PSA e receber uma renda a mais?  
A pesquisa buscou identificar o que influencia a tomada de decisão para participar 
de projetos de PSA e analisar a influência e abordagem dadas a tais fatores entre os 
diferentes grupos de stakeholders que fazem parte do projeto Conservador das Águas. A 
partir das questões centrais foram delineadas duas perguntas, cada uma com sua hipótese, 
a fim de guiar a pesquisa. 
Pergunta 1: Quais são os fatores que direcionam as motivações dos proprietários 
rurais a adotarem ou não medidas de manejo e conservação dos ecossistemas? 
Hipótese: A questão econômica é o primeiro fator a ser considerado, porém a 
percepção de mudanças ambientais locais também estimulam a reflexão sobre as práticas 
produtivas e a conservação da propriedade rural.  
Pergunta 2: Como o PSA pode influenciar a motivação individual e coletiva dos 




Hipótese: Se o projeto de PSA prover outros incentivos, além do monetário, 
voltados para questões socioambientais, como assistência técnica para adoção de novas 
práticas produtivas, maior será a chance de ocorrer uma mudança de comportamento em 
prol da conservação ambiental.  
 
Objetivos da pesquisa 
O objetivo geral é analisar se projetos de Pagamento por Serviços Ambientais 
promovem uma mudança de comportamento dos stakeholders, internalizando a 
necessidade de provisão dos serviços ambientais nas tomadas de decisões de gestão do 
território e de uso dos recursos naturais.  
Os objetivos específicos são: 
 Analisar as características do projeto de PSA Conservador das Águas identificando 
os stakeholders envolvidos e suas responsabilidades, o entendimento que cada um 
tem sobre PSA e sobre o programa;  
 Identificar as motivações e fatores que levam os tomadores de decisões a incentivar, 
aderir e financiar o PSA;  
 Analisar como a presença do programa influencia a dinâmica local de uso e ocupação 
da terra;  
 Analisar se o PSA pode ajudar os produtores rurais a cumprirem a legislação 
ambiental e como esta ferramenta pode ser usada na governança ambiental.  
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MÉTODOS DE PESQUISA 
 
A área de estudo e o estudo de caso 
O projeto Conservador das Águas está sediado no município de Extrema, 
localizado ao sul do estado de Minas Gerais, o qual faz parte de duas importantes áreas 
de conservação ambiental: a cabeceira do Sistema Cantareira e a Área de Proteção 
Ambiental – APA Fernão Dias. Extrema está situada na região da Serra da Mantiqueira, 
a qual se estende por cerca de 500 km entre a divisa de São Paulo e Minas Gerais, e 
apresenta altitudes que variam entre 973 metros até 2.120 metros (PLANO MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO SUSTENTÁVEL, 2012).  
O clima de Extrema é o tropical de altitude (Cwb) com temperatura média anual 
de 17 ºC a 18 ºC com inverno seco (junho e agosto) e verão chuvoso (dezembro a 
fevereiro) (PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 
SUSTENTÁVEL, 2012; EXTREMA, 2015). Devido às suas baixas temperaturas e 
paisagem privilegiada, Extrema é uma região turística que faz parte do Circuito Turístico 
Serras Verdes do Sul de Minas Gerais. A cidade conta com cinco rotas variadas entre o 
ecoturismo, turismo de aventura e turismo religioso – Rota dos Ventos, Rota das Águas, 
Rota das Pedras, Rota do Sol e Rota das Rosas – estruturadas para atender e organizar o 
fluxo turístico pelo território, seus segmentos, infraestrutura e serviços relacionados 
(PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO SUSTENTÁVEL, 
2012).  
Extrema possui uma população estimada de 33.082 habitantes distribuídos em 
244.583 km2 (IBGE, 2015). De acordo com o Censo Demográfico de 2010, 90,99% da 
população está concentrada nas áreas urbanas e apenas 9,01% da população Extremense 
vive nas áreas rurais (IBGE, 2010). Desde 1970, Extrema investiu em um plano 
estratégico de incentivos fiscais para atrair indústrias e empresas (RIBEIRO, 2008), o 
qual somado a sua posição estratégica e a diferença de valor do ICMS7 transformaram 
Extrema de uma cidade rural para urbana.  
                                                 
7 O cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é de 12% de Minas Gerais 
para São Paulo contra 18% de São Paulo para São Paulo 
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A localização de Extrema é estratégica por estar próxima aos centros comerciais 
das Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas (cerca de 100 km), de Jundiaí (em 
torno de 85 km) e de São José dos Campos e Jacareí (cerca de 120 km). Outro atrativo 
para empresas é a facilidade de escoamento e comércio de produtos através da Rodovia 
Fernão Dias, que cruza a cidade, e da Rodovia Dom Pedro I, as quais conectam Extrema 
aos aeroportos de Cumbica (Guarulhos), Congonhas (São Paulo) e Viracopos 
(Campinas).  
 
A área do Sistema Cantareira  
A seca atípica que ocorreu na região sudeste do Brasil, e em especial na região do 
Sistema Cantareira do fim de 2013 até o fim de 2015 (SABESP, 2006) (Figura 1 e 2), 
evidenciou a importância da conservação dos ecossistemas para provisão de água e outros 
SEs. A seca enfrentada por toda a região sudeste durante 2 anos pode ser resultado de 
uma combinação de anomalias climáticas e falta de boa governança, expondo 85 milhões 
de pessoas a uma crise severa de água que comprometeu 55% do produto interno bruto 
do Brasil (ESCOBAR, 2015).   
O Sistema Cantareira é um dos maiores sistemas hídricos do mundo e um dos 
sistemas mais importantes de reservatórios de água localizados no sudeste do país 
(WHATELY; CUNHA, 2007). Segundo Whately e Cunha (2007), esse sistema foi criado 
para abastecer metade da cidade de São Paulo e, para isso, importa água da Bacia 
Hidrográfica do Rio Piracicaba para a Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, fazendo assim a 
transposição entre estas duas bacias hidrográficas. Estes autores explicam que o Sistema 
Cantareira é composto por cinco sub-bacias hidrográficas e seis reservatórios interligados 
por túneis artificiais subterrâneos, canais e bombas. Ele é responsável por fornecer água 
diretamente para cerca de 14 milhões de pessoas, sendo nove milhões de pessoas situadas 
na Área Metropolitana de São Paulo e mais de cinco milhões de pessoas que vivem nas 





Figura 1. Croqui de localização do Sistema Cantareira entre a divisa dos estados de Minas Gerais e São Paulo. As 
nascentes do sistema estão situadas em Minas Gerais e os reservatórios em São Paulo.  







Figura 2. Fotos do reservatório Jacareí/Jaguari em Joanópolis, SP, mostram a diminuição 
do volume de água. Fotos (a) e (b) foram tiradas em setembro de 2013 e fotos (c) e (d) 
foram tiradas em agosto de 2014.  
 
Sistema Cantareira é formado por 12 municípios, sendo quatro deles situados no 
estado de Minas Gerais, com área de 102.162,1 ha, e os demais municípios no estado de 
São Paulo, correspondendo a 125.787,2 ha de área (WHATELY; CUNHA, 2007). As 
cabeceiras e área de drenagem que formam o Sistema Cantareira (Figura 1) estão 
localizados principalmente em áreas rurais, formadas por um grande número de áreas 
ribeirinhas e topo de morros localizados dentro propriedades rurais das cidades Sapucaí-
Mirim, Camanducaia, Itapeva e Extrema (WHATELY; CUNHA, 2007). 
Whately e Cunha (2007) relataram que o contexto da criação do Sistema 
Cantareira, no final dos anos de 1960, alterou significativamente o perfil socioeconômico 
da região, a qual era ocupada por atividades agropecuárias com intensiva concentração 
em áreas de várzeas. Mesmo com a indenização dos proprietários das terras, a inundação 
de áreas férteis e planas sem o envolvimento e sensibilização da população local afetou 






passar dos anos (WHATELY; CUNHA, 2007). Atualmente, segundo Hoeffel et al. 
(2010a; 2010b), as áreas rurais são compostas por chácaras, sítios e fazendas onde são 
desenvolvidas atividades econômicas de pequena e média escala, como suinocultura, 
atividade oleira, agricultura e criação de gado para corte e leite.  
Desde a construção do Sistema Cantareira, as atividades de agropecuária foram 
cedendo lugar a empreendimentos imobiliários residenciais, como sítios, chácaras e 
condomínios, resultando em um crescente processo de especulação imobiliária e 
ocupação da terra em toda a região, acarretando em modificações nas dinâmicas 
socioeconômicas e socioambientais (WHATELY, CUNHA, 2007; HOEFFEL; FADINI; 
SEIXAS, 2010). Grande parte da população que vivia nas áreas inundadas pelos 
reservatórios migrou para cidades próximas como Bragança Paulista, Atibaia e Guarulhos 
(HOEFFEL; MACHADO; FADINI, 2005; HOEFFEL et al., 2010a). Assim, a população 
urbana das cidades localizadas na área do Sistema Cantareira é composta parcialmente 
por pessoas que vieram de outras regiões ou migraram da área rural, e em geral, 
desenvolvem atividades comerciais locais (HOEFFEL et al., 2010b).   
As pessoas que permaneceram na região ao redor dos reservatórios do Sistema 
Cantareira, passaram a desenvolver atividades ligadas ao turismo (HOEFFEL; 
MACHADO; FADINI, 2005; HOEFFEL et al., 2010a). Os reservatórios, as cachoeiras, 
rios e a beleza paisagística da região atraem cada vez mais turistas, vindos principalmente 
da Região Metropolitana de São Paulo e da Região Metropolitana de Campinas (PLANO 
DE GESTÃO DA APA FERNÃO DIAS, 2008; HOEFFEL et al., 2010b). HOEFFEL et 
al. (2010a) descrevem turistas de três tipos: os que fazem excursões de um dia, os que 
ficam hospedados em pousadas ou hotéis, e os demais turistas de segunda residência, os 
quais usam suas casas na região durante os finais de semana, feriados e férias.  
As bases da economia da região são a agricultura e o setor de serviços (HOEFFEL 
et al., 2010b). A atividade industrial também tem expressão econômica e está localizada 
principalmente em Extrema e Camanducaia pelo fácil acesso aos grandes centros urbanos 
e pelos incentivos fiscais (HOEFFEL et al., 2010b). O setor de serviços e o industrial 
cresceram ao longo dos anos devido a construção e duplicação da Rodovia Dom Pedro I, 
que conectou a região de Campinas com o Vale do Paraíba e Litoral Norte, e a duplicação 
da Rodovia Fernão Dias, que passa em São Paulo e Minas Gerais (HOEFFEL et al., 2007; 
HOEFFEL; FADINI; SEIXAS, 2010). As rodovias promoveram a abertura do território 
para a instalação de indústrias de todos os tamanhos e facilitaram o transporte de 
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mercadorias e matérias primas (WHATELY, CUNHA, 2007; HOEFFEL; FADINI; 
SEIXAS, 2010).     
 
A Área de Proteção Ambiental (APA) Fernão Dias 
Extrema está totalmente inserida na Unidade de Conservação da Natureza de Uso 
Sustentável “APA Estadual Fernão Dias”, instituída pelo Decreto Estadual no 38.925 em 
1997 com os objetivos de garantir a conservação do conjunto paisagístico e da cultura 
regional, proteger e preservar as formações florestais remanescentes da Mata Atlântica e 
a fauna silvestre, através do disciplinamento de uso dos recursos naturais e de incentivos 
ao ecodesenvolvimento regional, com vistas à melhoria da qualidade ambiental e de vida 
da população (MINAS GERAIS, 1997; HOEFFEL; FADINI; SEIXAS, 2010). De acordo 
com o Decreto Estadual 38.925/1997, a APA tem uma área de 180.373 ha abrangendo os 
municípios mineiros de Brasópolis, Camanducaia, Extrema, Gonçalves, Itapeva, 
Paraisópolis, Sapucaí-Mirim e Toledo (Figura 3).  
As APAs são um tipo de Unidade de Conservação que tem o intuito de conservar 
a natureza e promover a qualidade de vida da população, com o desafio de compatibilizar 
seus objetivos com as atividades econômicas do local (HOEFFEL; FADINI; SEIXAS, 
2010). Para isso, o Plano de Manejo da APA Fernão Dias (2008) direciona as atividades 
econômicas da região através de diretrizes para ações, projetos e programas de educação 
e sustentabilidade, a fim de diminuir os impactos já presentes na área da APA e evitar 
futuros impactos. O Plano de Gestão da APA Fernão Dias foi finalizado e aprovado em 
2008, trazendo recomendações de investimento e incentivo à projetos de educação para a 
população, proteção integral do patrimônio natural e cultural, políticas públicas e 
iniciativas privadas para o desenvolvimento humano, social e econômico a fim de 
promover o equilíbrio e a sustentabilidade das atuais e futuras gerações (PLANO DE 
GESTÃO DA APA FERNÃO DIAS, 2008).  
Parte da APA Estadual Fernão Dias abrange áreas das Bacias Hidrográficas dos 
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, o qual enfrenta pressões cada vez maiores devido à 
expansão das cidades, indústrias, produção agropecuária, lançamento de efluentes 
domésticos e industriais, sendo a água o recurso mais explorado dentro da APA (PLANO 
DE GESTÃO DA APA FERNÃO DIAS, 2008). O turismo, assim como as demais 
atividades desenvolvidas na região, também tem causado impactos socioambientais, tais 
como a especulação imobiliária, aumento do lixo, falta de conexão com a realidade local, 
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e degradação ambiental (PLANO DE GESTÃO DA APA FERNÃO DIAS, 2008; 
HOEFFEL et al., 2010a). 
A agricultura foi a principal atividade econômica da região por muitos anos e 
ainda ocupa a maior pare do território da APA (Figura 3). A batata é o cultivo que tem 
maior expressão na região, mas também há outros cultivos como cenoura, banana, café, 
vagem, milho, cana-de-açúcar, mandioca, laranja e silvicultura (PLANO DE GESTÃO 
DA APA FERNÃO DIAS, 2008; HOEFFEL et al., 2010b). A pecuária é desenvolvida 
em pastagens em relevo ondulado, com presença de fragmentos florestais dispersos e 
plantios de diferentes culturas agrícolas (PLANO DE GESTÃO DA APA FERNÃO 
DIAS, 2008). Historicamente a agropecuária foi responsável por degradar a terra e as 
florestas desta região. Porém as novas instalações industriais e empresarias também 
representam um novo vetor de degradação que tem gerado impactos ambientais, tais como 
desmatamento, movimentação de terra, geração e disposição incorreta de efluente, 
demanda de recursos naturais e poluição (PLANO DE GESTÃO DA APA FERNÃO 
DIAS, 2008). 
 
Figura 3. Mapa de uso e ocupação da terra da Área de Proteção Ambiental Fernão Dias. 
Fonte: Plano de Gestão da APA Fernão Dias (2008). 
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Uso e ocupação da terra em Extrema 
A vegetação original no município de Extrema era dominada por Floresta 
Ombrófila Densa Atlântica. Atualmente, os usos da terra predominantes no município 
podem ser divididos em seis classes de uso da terra os quais são: vegetação nativa, 
reflorestamento, pastagens, agricultura, áreas antropizadas e regeneração (PLANO 
MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE EXTREMA, 2011). As pastagens são o 
principal uso da terra (39,37%), seguido de vegetação nativa (24,49%) e de regeneração 
(20,38%). As áreas antropizadas incluem a área urbana da cidade e os distritos industriais 
e, apesar de ocuparem apenas 6,81% da área, elas abrigam as atividades econômicas mais 
lucrativas do município (Figura 4 e 5).  
A principal atividade economia do município é a de serviços, responsável por mais 
de 70% do Produto Interno Bruto (PIB) de Extrema, seguida da atividade industrial (em 
torno de 29%) e por último pela agropecuária (0,2%) (Figura 6), acompanhando a 
tendência do PIB de Minas Gerais e do Brasil (IBGE, 2015). Em 2013, o PIB per capita 
de Extrema, no valor de R$128.232,82, foi o quarto maior PIB do estado de Minas Gerais 
e o 20º do Brasil (MONITOR FJP, 2015). No mesmo ano, foram contabilizadas 1.340 
unidades empresariais em Extrema, as quais compreendem as atividades industriais, de 
construção, de comércio e de serviços (IBGE, 2015). 
Além de serviços, as atividades economicamente mais expressivas no município 
são o comércio atacadista e a indústria de transformação em diversos segmentos, tais 
como o de fabricação de autopeças, embalagens, alimentos, periféricos para 
equipamentos de informática, artefatos de borracha, componentes eletrônicos, siderurgia, 
produtos de papel, entre outros (MONITOR FJP, 2015). Estas e outras atividades estão 
distribuídas em seis distritos industriais, os quais abrigam empresas de todos os tamanhos, 
como por exemplo a Metalúrgica Medabil, Chocolates Kopenhagen, Centauro Materiais 
Esportivos, Bauducco, Jonhson & Jonhson, Rexam, Fiat Automóveis (HOEFFEL et al., 
2010b; PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 
SUSTENTÁVEL, 2012). Dois dos seis distritos industriais podem ser observados na 
Figura 3. 
As áreas urbanas e dos parques industriais instalados em Extrema, usaram as áreas 
já desmatadas e degradadas pela agricultura e pecuária. Até recentemente, a agricultura e 
a pecuária eram as principais atividades econômicas do município (IBGE, 2015). Ainda 
hoje essas atividades ocupam quase 50% da área de Extrema, no entanto a indústria e os 
serviços ganharam força e respondem por mais de 99% do PIB do município (Figura 6 e 
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7). A diminuição da importância econômica do setor agropecuário deve-se em parte as 
características topográficas e geomorfológicas da região que inviabilizam a tecnificação 




Figura 4. Principais usos da terra no município de Extrema, MG, em 2010. A área total 




















Extrema possui dois principais documentos que guiam o uso local e regional da 
terra: o Plano de Gestão da APA Fernão Dias (2008) - detalhado no item anterior - e o 
Plano Diretor de Extrema (2003). O Plano Diretor de Extrema foi aprovado pela Lei 
Figura 7. Um dos parques industriais da cidade de Extrema avistado do alto da Serra da 




























Figura 6. Produto Interno Bruto (valor adicionado) da cidade de Extrema, do estado de 




Municipal no 1.574 de 2001 e alterado pela Lei Complementar no 83 de 2013. Fazem parte 
do Plano Diretor de Extrema diretrizes que orientam o zoneamento do município e das 
áreas urbanas, o uso e ocupação da terra, o licenciamento ambiental, o patrimônio 
cultural, o turismo, dentre outras (EXTREMA, 2003). 
O licenciamento ambiental e a outorga são feitos junto aos órgãos ambientais de 
Minas Gerais, sendo eles respectivamente a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e Instituto Mineiro de Gestão das Águas - 
IGAM. Entretanto, empreendimentos e atividades enquadrados nas classes 1 e 2, ou seja, 
considerados de baixo impacto ambiental, podem ser licenciados pelo município de 
Extrema de acordo com a Deliberação Normativa do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Ambiental - CODEMA (EXTREMA, 2006). Tal Deliberação 
estabelece critérios para classificação de empreendimentos e atividades modificadoras do 
meio ambiente passíveis de licenciamento ambiental no nível municipal.  
 
O projeto Conservador das Águas 
O projeto de PSA Conservador das Águas remunera os provedores pela área total 
da propriedade usando o método de custo de oportunidade, estipulado em 100 Unidades 
Fiscais de Extrema (UFEX)/ha/ano (PEREIRA Et al., 2010). As áreas no entorno de 
nascentes e rios são cercadas e recuperadas com o plantio de mudas de árvores nativas, 
sendo a área cercada negociada de acordo com cada propriedade. Pereira et al. (2010) 
afirmam que a adequação ambiental da propriedade como um todo é o ponto principal, 
incluindo também o aumento da cobertura vegetal, a proteção dos mananciais, as ações 
de saneamento ambiental e de conservação da terra.  
O início do Conservador das Águas foi em 2007 nas propriedades rurais da sub-
bacia das Posses, a área rural mais degradada, seguida da sub-bacia do Salto em 2009 
dividida em duas microbacias: a do Salto do Meio e a do Salto de Cima (JARDIM, 2010; 
PEREIRA et al., 2010). Em 2015, o projeto foi implementado na sub-bacia dos Forjos e 
nos próximos anos o Conservador das Águas irá continuar a implantação das demais sub-
bacias do município. Na Figura 8 é possível ver a divisão da cidade de Extrema em sub-
bacias, sendo as bacias participantes representadas pelos números um, dois e três. De 
2007 a 2014 os valores pagos aos proprietários rurais totalizam mais de três milhões de 
reais para 173 contratos distribuídos em uma área 5.796 ha (Tabela 1) (PROJETO 
CONSERVADOR DAS ÁGUAS, 2015). De acordo com o material de divulgação do 
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projeto Conservador das Águas (2015), foram plantadas inicialmente 34.589 mudas de 
árvores nativas em 2007 e em 2014 a quantidade foi de 241.456, totalizando 202.855 
metros de cerca construída e 745.609 mudas plantadas nas sub-bacias das Posses e do 
Salto. Todas essas áreas estão à montante da captação de água da cidade, tornando-se 
áreas prioritárias para conservação local.  
O projeto possui diversos parceiros, os quais aumentam com o passar dos anos. 
No início o projeto contou com a parceria da Agência Nacional de Águas (ANA), do 
Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG), do Comitê Federal dos rios Piracicaba, 
Capivari e Junciaí (Comitê PCJ), além de parcerias no setor privado, como a SABESP, e 
no setor das Organizações Não Governamentais (ONG) com o apoio da The Nature 
Conservancy (TNC) e da SOS Mata Atlântica (JARDIM, 2010; PEREIRA et al., 2010). 
A maioria das parcerias foi mantida, como pode ser observado na Tabela 2 a qual descreve 
os atuais parceiros e suas responsabilidades em detalhes. 
 
 
Tabela 1. Número de contratos assinados a cada ano, desde o início do programa (2007 
até 2014), área adicionada a cada ano e valor desembolsado pelo projeto Conservador das 
Águas.   
Ano No de contratos Área (ha) 
Valores do PSA pago 
no ano 
2007 21 451 R$ 16.165,00 
2008 14 306 R$ 106.858,00 
2009 26 674 R$ 226.101,00 
2010 15 894 R$ 340.529,00 
2011 24 523 R$ 419.462,00 
2012 44 2.356 R$ 557.106,00 
2013 17 415 R$ 631.881,00 
2014 12 177 R$ 707.512,18 
Total 173 5.796 R$ 3.005.614,18 





Tabela 2. Atividades desenvolvidas pelas entidades parceiras do Projeto Conservador 
das Águas no ano de 2015.  
Instituição Parceira Papel no Conservador das Águas 
Prefeitura Municipal de 
Extrema 
Gestão administrativa e técnica, gestão e recursos 
financeiros para PSA, mapeamento das 
propriedades, assistência técnica, gerenciamento do 
projeto e criação de Unidade de Conservação 
Municipal. 
Secretaria de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 
(SEMAD);  
Instituto Estadual de Florestas 
(IEF/M 
Materiais de consumo como cercas e insumos 
agrícolas, veículos, recursos financeiros para o PSA, 
apoio ao processo de comando e controle, apoio a 
equipe técnica de Extrema. 
Agência Nacional das Águas 
(ANA) 
Apoio a equipe técnica de Extrema, monitoramento 
qualidade e quantidade da água, recursos para as 
ações de conservação do solo. 
The Nature Conservancy 
(TNC) 
Financiamento das ações de plantio, manutenção e 
cercamento das áreas, monitoramento da 
biodiversidade e comunidade, equipamentos, caixas 
para abastecimento de água, apoio técnico, plantio 
de espécies nativas com fins econômicos, pegada 
ecológica, pegada hídrica. 
SOS Mata Atlântica Fornecimentos de mudas de árvores nativas, apoio a 
equipe técnica de Extrema, educação ambiental. 
Comitês das Bacias 
Hidrográficas dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
Financiamento de projetos através dos recursos da 
cobrança pelo uso da água. 
Bauducco Indústria de 
Alimentos 
Compromisso das Águas – Pegada Hídrica e Pegada 
Ecológica. 
Laticínio Serra Dourada Apoio financeiro aos agricultores inseridos no 
Conservador das Águas, através de bônus de 10% no 
preço pago pelo leite. 
Indústria Dalka do Brasil 
(Aqualimp) 
Doação de Biodigestores Acqualimp para tratamento 
de efluentes domésticos das propriedades. 
Autopista Fernão Dias Apoio a restauração florestal. 
Caixa Econômica Federal Apoio institucional. 
Panasonic do Brasil Equipamentos Eletrônicos. 
Fundação de Apoio à Pesquisa 
Agrícola (FundAg) 
Consultoria e Capacitação. 




Desenvolvimento da pesquisa 
O estudo de caso foi escolhido para esta pesquisa por permitir que a investigação 
seja feita com maior profundidade e com o uso de múltiplas fontes de dados, trazendo à 
tona todas as informações e pontos de vista dos participantes (TELLIS, 1997). É uma 
estratégia de pesquisa que visa examinar um fenômeno contemporâneo em seu contexto 
de vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são 
muito claros (YIN, 1981; 2005). Também possibilita que as análises sejam feitas com 
base em múltiplas perspectivas que vão além das vozes e pontos de vista dos 
entrevistados, como também o próprio grupo de entrevistados, a interação entre eles e a 
possibilidade de confirmação das informações obtidas através da triangulação entre eles 
mesmos, independentemente dos métodos usados para levantá-los (TELLIS, 1997). Para 
Yin (1981; 2005), o estudo de caso não é uma tática para a coleta de dados nem 
meramente uma característica do planejamento em si, mas sim uma estratégia de pesquisa 
abrangente que compreende desde a lógica do planejamento, das técnicas de coleta de 
dados e das abordagens específicas para a análise dos mesmos.  
 
Figura 8. Mapa da cidade de Extrema, MG, com a delimitação e numeração das sub-bacias 
hidrográficas presentes no território. O ponto azul escuro é o local de captação de água para 
o abastecimento de água de Extrema. Fonte: Conservador das Águas (2015).  
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Obtenção dos dados 
Dados primários e secundários foram obtidos através de pesquisas documentais e 
pesquisa empírica. As pesquisas documentais foram baseadas nos materiais públicos 
sobre o Conservador das Águas, incluindo as pesquisas feitas sobre o projeto. Cabe 
também destacar que foram consultadas outras fontes de dados, tais como: Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; Agência Nacional de Água – ANA; websites 
das organizações referentes à bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ; websites 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos estados e municípios brasileiros; Plano 
de Gestão da APA Fernão Dias (2008); Plano Diretor de Extrema (2013). A pesquisa 
empírica feita através de observações diretas, anotações no caderno de campo e 
entrevistas semiestruturadas com os stakeholders utilizando roteiros de perguntas 
(Apêndices A, B e C). 
 
Pesquisa empírica 
Foram desenvolvidos três tipos de roteiros semiestruturados com perguntas 
abertas que poderiam ser respondidas com dados específicos, caso o entrevistado se 
sentisse à vontade para isso. O roteiro de perguntas foi testado junto a pesquisadores 
envolvidos no projeto ou com conhecimento dos tópicos abordados, bem como junto a 
produtores rurais de Holambra, SP, que tinham diferentes perfis e não participavam de 
nenhum programa de PSA (N pré-teste = 8). Após o pré-teste, os roteiros foram 
novamente modificados, visando adequar os roteiros de perguntas para produtores rurais 
antes do mesmo ser aplicado com a população amostral da pesquisa. 
O roteiro I foi usado para entrevistar atores de instituições públicas e privadas, 
atores de organização não-governamental e atores de associação civil, envolvidos direta 
ou indiretamente com o Conservador das Águas (Apêndice A). O roteiro II foi usado para 
entrevistar os produtores rurais participantes do Conservador das Águas (Apêndice B). E 
o roteiro de perguntas III foi usado para entrevistar produtores rurais não participantes do 
Conservador das Águas (Apêndice C). Os três roteiros têm algumas perguntas em comum 
relacionadas à percepção de mudanças ambientais locais e todos têm perguntas controle 
para contornar possíveis influências e vieses da entrevista - principalmente pelos 
entrevistados que fazem parte do projeto de alguma forma. Antes do início de todas as 
entrevistas foi entregue ao entrevistado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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(TCLE)8 (Apêndice D) explicitando que as entrevistas faziam parte de uma pesquisa 
científica sem vínculos com qualquer instituição pública ou privada e que a identidade 
dos entrevistados era confidencial. 
Um funcionário do projeto indicou os primeiros produtores rurais a serem 
entrevistados e acompanhou a pesquisadora durante algumas entrevistas. Em seguida, foi 
pedido que estes indicassem outros produtores rurais participantes ou não do programa e 
assim por diante. Esse método é conhecido como bola de neve, em que um entrevistado 
indica o outro formando uma cadeia de referência (BERNARD, 2011).  
Bernard (2011) relata que em pequenas populações os membros participantes do 
grupo alvo do estudo potencialmente estão em contato uns com os outros, e o uso do 
método bola de neve pode ajudar a construir uma exaustiva amostra de pessoas da qual é 
possível escolher aleatoriamente quem entrevistar. Este método foi adaptado para esta 
pesquisa de forma que os nomes mais citados foram entrevistados, sendo eles 
participantes ou não do projeto, e alguns dos indicados não foram entrevistados porque 
não se encontravam em sua propriedade rural. Além do método bola de neve, outro 
método foi adotado para contornar um possível viés. Alguns produtores rurais foram 
abordados em suas próprias casas, sem indicação prévia, fossem eles participantes ou não 
do Conservador das Águas.  
A pesquisa de campo em exploratória foi realizada em 2013. As entrevistas e 
outras coletas de dados foram realizadas em 2014 e 2015 com total de 45 entrevistados 
descritos na Tabela 3. Os entrevistados foram separados em dois grupos, conforme 
detalhados na Tabela 4: o grupo de atores, composto por 13 pessoas entrevistadas com o 
roteiro de perguntas I (Apêndice A); e o grupo de produtores rurais, composto por 32 
pessoas entrevistadas com os roteiros II (Apêndice B) e III (Apêndice C). As entrevistas 
pararam de ser feitas quando se atingiu a saturação das informações, ou seja, no momento 
em que as respostas dadas pelos entrevistados estavam sendo repetidas. A 
representatividade dos entrevistados em relação ao número de participantes variou entre 




                                                 
8 O TCLE é dos documentos integrantes deste projeto de pesquisa aprovado pelo Comitê de Ética em 











Poder público de Extrema 5 
ONGs SOS Mata Atlântica e TNC 3 
Coordenadoria de Assistência Técnica Integral do Estado de 
São Paulo (CATI/SP) 
1 
Empresa multinacional instalada em Extrema 1 
Universidade (ESALQ/USP) 1 
EMATER/MG 1 
Sindicato de Produtores Rurais de Extrema 1 




Produtores rurais da Sub-bacia do Salto  
Participantes do projeto Conservados das Águas 
Não participantes do projeto 





Produtores rurais da Sub-bacia das Posses 
Participantes do projeto Conservados das Águas 
Ex-participantes do projeto 





Produtores rurais da Sub-bacia dos Forjos 
Participante do projeto Conservados das Águas 
 
1 
Total de entrevistados no grupo dos produtores rurais  32 








Tabela 4. Representatividade dos entrevistados na pesquisa em relação aos participantes 











Posses 33 7 21,2% 
Salto 59 13 22% 
Forjos 03 1 33% 
*Dados fornecidos pelo projeto Conservador das Águas em julho de 2014. 
 
As entrevistas com o grupo dos atores foram feitas com o auxílio de um tablet o 
qual continha o roteiro de perguntas, sendo as respostas escritas no mesmo. Neste mesmo 
grupo foram feitas 2 entrevistas gravadas, a pedido dos entrevistados, com o auxílio do 
tablet e transcritas logo em seguida. Todas as demais entrevistas com o grupo dos 
produtores rurais foram feitas com o roteiro impresso e as respostas escritas no mesmo. 
O tablet também foi usado com o aplicativo gratuito de rastreamento de geolocalização 
“Minhas Trilhas” para marcar o caminho e a localização espacial dos entrevistados, sendo 
possível observar que os mesmos estavam distribuídos de forma aleatória no território. 
Em julho de 2015, as entrevistas foram feitas por Skype e telefone por conta da agenda e 
distância dos entrevistados. 
Devido à popularidade do Conservador das Águas muitas pesquisas têm sido 
desenvolvidas na região. Algumas das pesquisas usaram a entrevista como método de 
coleta de dados, tais como Galvadão, 2008; Jardim, 2011; Mello, 2012; Gonçalves, 2013; 
Zanella, 2014, ocasionando um desgaste dos participantes do projeto. Muitos produtores 
rurais que aderiram ao projeto relataram à equipe da Secretaria de Meio Ambiente de 
Extrema - órgão responsável pelo projeto - que ficaram incomodados em responder 
perguntas relacionadas a questões particulares, principalmente àquelas relacionadas aos 
valores e fontes da renda familiar. Por isso, esta pesquisa teve o cuidado de formular 
perguntas que não eram explícitas ou invasivas, a fim de obter algumas respostas que 
permitissem a comparação da amostra desta pesquisa com a dos outros estudos.  
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Os dados das entrevistas foram separados em categorias estabelecidas de acordo 
com a repetição dos termos mais frequentes nas respostas e de importância na literatura 
da área. As categorias com significado similares foram agrupadas e sistematizadas, 
analisando o conteúdo da resposta de cada entrevistado no contexto da pesquisa e da 
entrevista como um todo. A análise de conteúdo foi utilizada com um dos métodos de 
triangulação de dados, juntamente com as anotações do caderno de campo e as 
observações (para saber mais sobre triangulação consultar DUARTE, 2009 e AZEVEDO 
et al., 2013). Esta análise permitiu padronizar os dados para que, por fim, fosse possível 
quantificar as categorias das respostas dadas pelos entrevistados através da análise de 
frequência.  
 
Perfil dos entrevistados 
A amostra populacional desta pesquisa foi formada por dois grupos, um de  
produtores rurais e outro de demais atores. No grupo dos produtores rurais a idade variou 
de 30 a 82 anos e a maioria dos entrevistados tinham de 41 a 50 anos (Tabela 6). O grupo 
dos demais atores apresentou idades variando de 31 a 67 anos, sendo que a maioria dos 
entrevistados deste grupo tinham entre 40 e 51 anos (Tabela 6). Foram entrevistadas 32 
pessoas do sexo masculino e 13 pessoas do sexo feminino, sendo que a maioria dos 
entrevistados dos dois grupo eram do sexo masculino (Tabela 7).  
 







21 a 30 1 0 
31 a 40 0 3 
41 a 50 9 6 
51 a 60 7 2 
61 a 70 8 2 






Tabela 7. Características dos stakeholders do Conservador das Águas entrevistados em 
julho e agosto de 2014 e julho de 2015.    
Características 
Grupo de atores 
(N=13) 
Grupo dos produtores 
rurais (N= 32) 
Média da idade (anos) 47 59 
Sexo 
Feminino 5 8 
Masculino 8 24 
Origem* 
Extrema 7,7% 56,2% 
Outras cidades 92,3% 43,8% 
Acesso a 
informação (%) * 
Televisão 85% 97% 
Mídia impressa 69% 3% 
Internet 62% 0 
Rádio 23% 13% 
* Frequência das respostas dada pelos entrevitados com mais de uma alternativa possível.  
 
A minoria dos entrevistados do grupo dos atores nasceu em Extrema e maioria 
nasceu em outras cidades localizadas no estado de São Paulo (53,8%), Paraná (15,4%), 
Rio de Janeiro (7,7%) e Minas Gerais (7,7%). Todos os atores tem no mínimo diploma 
do Ensino Médio sendo que a maioria tem diploma universitério (77%). O acesso às 
informações é feito principalmente através da televisão, da mídia impressa – representada 
por jornais e revistas - e da internet (Tabela 7). A maioria os atores participam de um ou 
mais grupo de trabalho ou organizações pública ou privada (92%). Os grupos que 
destacaram-se devido ao maior número de participantes dentre os entrevistados foram o 
Comitê de Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiai; o Conselho 
Gestor da APA Fernão Dias; o Codema; o Coletivo Educador e o Pacto da Mata Atlântica.   
Um pouco mais da metade dos entrevistados do grupo produtores rurais nasceu 
em nascidos em Extrema. Os demais eram nascidos em cidades do estado de Minas Gerais 
(21,9%) e São Paulo (21,9%) (Tabela 7), sendo que a maioria dos migrantes moram em 
Extrema há mais de 10 anos (50% a mas de 20 anos e 21% entre 11 e 20 anos). Cerca de 
1/3 dos entrevistados reside no municipio a menos de 10 anos. Os dados encontrados 
nesta pesquisa são similares aos levantados por Galvadão (2008) e Zanella (2010), 
observando-se que a população entrevistada passou a maior parte da vida naquela região 
e acompanhou o desenvolvimento e crescimento da cidade, bem como as mudanças 
ocorridas com o processo de industrialização e crescimento de segundas moradias.  
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O grau de escolaridade dos produtores rurais variou desde os que não estudaram 
até o nível universitário, sendo que a maioria dos entrevistados deste grupo tem o ensino 
primário (62,5%), completo ou incompleto. O meio de acesso á informação mais utilizado 
pelos produtores rurais é a televisão, em segundo lugar o rádio e em terceiro lugar a mídia 
impressa (Tabela 7). A mairoria dos produtores rurais não participam de nenhuma forma 
de associação ou cooperativa e, dentre estes, 32% já participaram mas o fazem mais. 
Cerca de 1/3 dos produtores rurais participam de um ou mais formas de organização 
profissional, sendo que a maioria tem o Cadastro de Produtor Rural da Prefeitura de 
Extrema (60%), seguida pela participação no Sindicato Rural (40%), Associação de 
bairro (40%) e Atrativos do Salto (40%). As outras formas de participação de 
organizações são através Codema, Contur, Coletivo Mantiqueira, Programa Município 
Educador Sustentável, Associação Apícola APACAME, Circuito das Águas, Associação 
do Artesão, e Feira do Produtor Rural. A participação em organizações sociais é maior 
(66%), sendo a igreja (95%) a mais frequentada quando comparada às outras atividades, 
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1. Beyond a payment: motivation and decision-making in a Payment for 
Environmental Services scheme in Brazil9 
 
Abstract –The city of Extrema MG, Brazil, is one of the Cantareira System headwaters 
cities and it was able to supply water for both the city and for the system through the 
Water Conservation Project. This project was the first Payment for Environmental 
Services (PES) initiative done by a local government in Brazil. Its goals include 
improving the quality and quantity of the water through actions of soil conservation, 
environmental sanitation and reforestation of deforested areas. This research analyzed 
how PES schemes can motivate and influence the decision-making to conserve 
ecosystems beyond receiving a payment. Interviewees were carried out with stakeholders 
to investigate the structure of the project, stakeholders’ engagement and their 
understanding of it, reasons to conserve an ecosystem, and their understanding of natural 
resources and their interactions. Stakeholders consisted of participants and non-
participants farmers, actors from the local government, partner of the Water Conservation 
Project and other local actors. Non-participants varied from those who did not have the 
proper specifications to join the project, to those who took part of some of the actions and 
former participants. Most non-participants were unwilling to be part of the project while 
most of the participants were satisfied with the Water Conservation Project and wanted 
to keep committed to it. Participating farmers had a different understanding of the project 
compared to other stakeholders, especially regarding the reforested and fenced areas and 
the role of farmers in the project. The project was able to change some of the farmers’ 
behavior and increase environmental awareness; however, the lack of farmer’s 
recognition from society, the lack of communication between stakeholders and the way 
the structure of the project is concentrated in one person could affect the Water 
Conservation Project.  
 
                                                 
9 Authors: Rodrigues, Marjorie Delgado Alves1,2; Seixas, Sônia Regina da Cal1; Vieira, Simone 
Aparecida1. 1Center of Environmental Studies and Research – NEPAM of the State University of 




From an environmental perspective, globalization can produce both negative and 
positive pressures on the governance of ecosystems and natural resources (LEMOS; 
AGRAWAL, 2006). The current economic model based on consumption and 
industrialization for the benefit of progress and economic growth have transformed 
societies’ patterns and behavior related to nature (BAUMAN, 2005; BECK, 2010). 
Therefore, global drivers of change such as climate change and market fluctuation interact 
with complex and diverse effects on local and regional scales, requiring explicit attention 
to social and environmental heterogeneity to local responses to the changes (TENGO et 
al., 2014).  
Nowadays, most regions are searching for local solutions to globally created 
problems (TURNER et al., 1990; MEA, 2003; BAUMAN, 2005). In this context, 
Payments for Environmental Services (PES) can be a strategic action for environmental 
conservation once one of its key objectives is to change human behavior and practices 
towards the environment. PES is a recent type of market instrument used as an 
environmental conservation tool that combines the value of ecosystems’ goods and 
services to human beings with the protection of natural resources, reforestation and 
conservation of forests and other ecosystems. PES consists of direct, conditional and 
contractual payments made by the beneficiaries of environmental services (ES) to farmers 
that adopt actions to conserve and restore the ecosystem inside their lands (WUNDER, 
2005).  
There are examples of PES programs emerging all the time and spread all over the 
world comprehending national, regional and local programs adapted to each ecosystem’s 
needs (see BALVANERA et al., 2013; SCHOMERS; MATZDORF, 2013). Due to Latin 
America tropical forests and the need to conserve them, PES schemes are especially 
concentrated in there (FERRARO; KISS, 2002; HARDNER; RICE, 2002; NIESTEN; 
RICE, 2004; SCHERR et al., 2004; WUNDER, 2005; KEMKES et al., 2010; 
SCHOMERS; MATZDORF, 2013). In Brazil, there are more than 80 PES schemes just 
in the Atlantic Forest, varying from the stage on planning to implemented projects 
(GUEDES; SEEHUSEN, 2012). The role of PES became even more meaningful and 
discussed after the two years severe drought that started in October of 2013 in the 
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southeast of the Brazil, which compromised the water supply to millions of people 
(ESCOBAR, 2015; NAZARENO; LAURANCE, 2015). 
The Cantareira System, one of the water supply systems located in the southeast 
of Brazil (Figure 9), provides water to over 15 million people (CONSÓRCIO PCJ, 2012). 
This system reached its operational capacity and the low-quality water that remained in 
the reservoir had to be pumped (COUTINHO; KRAENKEL; PRADO 2015; ESCOBAR, 
2015). The Cantareira System will take many years until it can return to its normal 
capacity and if it ever returns (COUTINHO; KRAENKEL; PRADO 2015; ESCOBAR, 
2015). In this scenario, the importance of water and forest governance has become more 
evident. An ongoing example of ecosystem governance is the Water Conservation Project 
(Conservador das Águas in Portuguese), a ten years PES scheme implemented in one of 
the Cantareira System’s headwater area that managed to guarantee the water supply for 




Figure 9. Case study site location. (a) South America focusing on Brazil. (b) Minas Gerais 
state and São Paulo state, both located on the Southeast of Brazil. (c) The city of Extrema 




The main goal of this paper is to analyze how a PES scheme can motivate and 
influence stakeholders´ decision-making to conserve ecosystems beyond receiving a 
payment. This research highlights the motivation of stakeholders to participate or not in 
conservation actions of common resources, such as water and forest, to provide ecosystem 
services. The question that encouraged this research is how a PES project can transform 
participants’ behavior to maintaining environmental practices over the long term to 
conserve the natural resources if the project ends10. The case study selected was the Water 
Conservation Project because it was the first PES project implemented by a local 
government in Brazil with a legal framework and it is one of the oldest initiatives in the 
country.  
  
Water and forest governance through Payment for Environmental Services 
Environmental governance “is synonymous with interventions aiming at changes 
in environment-related incentives, knowledge, institutions, decision-making and 
behavior” (LEMOS; AGRAWAL, 2006, p. 298). Lemos and Agrawal’s (2006) definition 
cover every issue that is part of PES and it has the same target: intervene to change 
people’s behavior related to the environment, doing that through incentive, creation or 
change in institutions, improving the decision-making related to the use of land and 
natural resources, as well as improving or including local community’s environmental 
knowledge. Forest and water are common-pool resources that need a governance 
foundation that covers ecological, economic, social, political and cultural aspects of 
human-environmental interactions (ACREMAN, 2004).  
Forests’ cover are dynamic and nonlinear, with important variations between and 
within temperate and tropical areas (OSTROM; NAGENDRA, 2006). Because of the 
uneven distributions of forests through a small number of countries and lack of specific 
information on forest’s transboundary effects (DIMITROV, 2005), each country has 
varieties of interests in governing their forests’ use and having their sovereignty to 
manage their forests as they wish. On the other hand, emerging water problems from 
local, regional and national scales lead to the discussion of a global water governance 
(ACREMAN, 2004; PAHL-WOSTL et al., 2008), which have not achieved any success 
yet. Analysis, planning and institutional arrangements using local units or basin units 
                                                 
10Representations of the end of the project take place in two ways: a) not renewing the contract, or b) 
the end of WCP itself.  
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showed not to be the most appropriated approach. Freshwater scarcity and its uneven 
distribution are influenced by pressures into ecosystems causing loss of habitat, pollution, 
overuse, land use and land cover change (ACREMAN, 2004; MEA, 2005; WIEK; 
LARSON, 2012; GUPTA; PAHL-WOSTL, 2013). To overcome these environmental 
management issues new ways of governing are necessary, including diverse sources of 
environmental decision-making and human motivation and responses as part of the 
system to be governed (LUDWIG et al., 1993; ARMITAGE et al., 2012). One of the tools 
to address these issues is a well-designed PES schemes.  
Some authors have explored the participatory nature of PES programs around the 
world (such as GRIEG-GRAN et al., 2005; PAGIOLA et al., 2005; KOSOY et al., 2008; 
ZANELLA et al., 2014). Kosoy et al. (2008) explain that generally this kind of program 
evolves as top-down, managerial policies and projects where the increase of participation, 
as well as effectiveness, seems as a matter of setting the right procedural framework. Most 
PES schemes’ participation are determined by the programs’ rules that affect factors that 
influence the decision of the resources’ managers (farmers) to join the scheme or not 
(GRIEG-GRAN et al., 2005; PAGIOLA et al., 2005; KOSOY et al., 2008; ZANELLA et 
al., 2014). Some factors that influence and discriminate participation are well known, 
such as the lack of land tenure titles faced mainly by poor smallholders (Grieg-Gran et 
al., 2005). While factor and driving forces that influence the participation may vary from 
each place to PES projects (ZANELLA et al., 2014). For Pagiola et al. (2005), there are 
three main factor that influence farmers’ decision-making: 1) eligibility to participate, 
such as land tenure; 2) factors that encourage households’ desire to participate, for 
instance if the PES is profitable; and 3) factors that affect the ability to participate, which 
can comprehend technical assistance.  
 
1.2. Methods 
Research context – The Water Conservation project case study 
The site of the Water Conservation Project is the city of Extrema, located in the 
south region of Minas Gerais state in Brazil (Figure 9) within the Atlantic Forest biome 
domain and in an important watershed region. Along with Extrema, the cities of Sapucai-
Mirim, Camanducaia and Itapeva form the headwaters of the Cantareira System, one of 
the biggest systems of water supply in the world with a drainage area of approximately 
227,950 hectares (WHATELY; CUNHA, 2007). The project pays farmers according to 
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the opportunity cost, which is 100 Extrema’s Tax Units/ha/year (PROJETO 
CONSERVADOR DAS ÁGUAS, 2015).  
Farmers receive the payments during four years, from the implementation of the 
project´s actions until the end of the contract. The local government negotiates each 
contract with farmers according to each farm’s characteristics (PROJETO 
CONSERVADOR DAS ÁGUAS, 2015). When the contract comes to its end, the local 
government negotiates it with farmers again. Each renewed contract has new goals and it 
can include another payment of the same amount for other environmental services, such 
as carbon stock. If both parts do not reach an agreement, farmers can sell the reforested 
areas to the municipality. 
The project began by mapping all rural neighborhoods, which constitute 
hydrographic sub-basins, to know which ones were the most degraded one. The 
implementation of the project started at Posses neighborhood, followed by Salto and 
Forjos neighborhood. Future steps include implementing the project in all other five sub-
basins (PEREIRA et al., 2010). The project had 173 signed contracts in 2014, within an 
area of 5,796 hectares and 241,456 tree seedlings planted. It has paid CAD$ 1,188,304.49 
(R$ 3.005.614,18) to farmers (PROJETO CONSERVADOR DAS ÁGUAS, 2015).  
 The project has many partnerships from the local level to the federal level, and 
each of them has different responsibilities within the project. Partners are part of the fund 
and implementation actions, such as installing a water measuring equipment, conducting 
water quality monitoring, donating and planting tree seedlings, arranging technical and 
command-and-control support to the project´s administration, allocating financial 




Primary and secondary data were obtained through semi-structured interviews 
with stakeholders using scripted questions, accessing literature materials and other 
materials from the project itself. The script mostly had open questions that could be 
answered with specific data if the interviewee felt comfortable answering in this way. The 
questions were formulated based on the objectives of this research aiming to understand 
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issues that explore motivation, decision making, understanding and the perception of 
respondents.  
Question included topics such as: (i) access to information; (ii) practical and/or 
theoretical knowledge of natural resources and their interactions, such as water, soil and 
forest; (iii) knowledge of local environmental changes; (iii) knowledge of PES and 
environmental laws; and (iv) PES effects on the farm and on the region. We also 
formulated control questions to use to triangulate interviewees’ opinions, addressing the 
environment as a topic but without relating it directly to a payment or to the program. We 
carried out 45 interviewees with stakeholders in 2014 and 2015 and divided them into a 
group of farmers and a group of other actors. All data was analyzed and processed into 
index categories chosen from the main topics and recurring patterns, both from literature 
and from interviews. In addition, we the categorized data was subjected to content and 
frequency analysis. 
We used a chain-referral method to find farmers, starting with a project’s 
employee indicating the first interviewees. Every interviewed farmer indicate other 
farmers and so on. We also randomly selected some of the farmers from participating 
neighborhoods by stopping at their farms. The group of farmers consisted of 32 
interviewees, including 21 participant of the Water Conservation Project and 11 non-
participants. This group comprehends four former participants of the Water Conservation 
Project and one farmer that considered himself a participant, but without signing a 
contract and without receiving a payment. The majority of farmers were male and most 
of the farmers access information by watching television (Table 5).  
The group of other actors consisted of 13 interviewees including actor from the 
local government, from private and public local institutions, from non-governmental 
organizations (NGOs), from university, and from farmers´ assistance agencies. Most of 
the interviewees from this group were male and their main source of information was 





Table 5. Group of the Water Conservation Project interviewed stakeholders separated into two groups and their characteristics according to 
sex and access to information. 
Interviewees 
Amount/ institution 
Gender Access to information * 
F M Tv Printed media Web Radio 
Group of other Actors 5 8 85% 69% 62% 23% 
5 Extrema’s local government 
3 NGOs SOS Atlantic Forest and The Nature Conservancy 
1 USP University 
1  Extrema´s Farmers Union 
1  Industry installed in Extrema 
1  São Paulo State Farm Technical Assistance Agency (CATI/SP) 
1  Minas Gerais State Farm Technical Assistance Agency (EMATER/MG) 
Total interviewees 13 actors 
Group of Farmers 5 17 97% 3% 0 13% 
19 Salto neighborhood: 
 13  Water Conservation Project participants 
 5  Non-participants 
 1  participant without the contract and without a payment 
12  Posses sub-basin: 
 7  Water Conservation Project participants 
 3 Water Conservation Project former participants 
 2 Non-participants 
1 Forjos sub-basin: 
 1 Water Conservation Project participant 
Total interviewees 32 farmers 
Total interviewees  45 stakeholders 
1.3. Results and Discussion 
Farmers´ characteristics 
Farmers´ main use of the farm was for work and housing (81.2%), just for work 
(9.4%) or just for housing (9.4%) (Figure 10). The activities developed on the farm by 
most farmers were livestock production, followed by subsistence farming, eucalyptus 
plantation, and agriculture to attend the city or the regional markets (Figure 10). Farmers 
have been developing these activities from one to 10 years (28.1%), from 11 to 20 years 
(6.3%) and for over 20 years (65.6%). Among the latter farmers, 85.7% of them have 
continued family activities. Most farmers will continue doing the same activities (90.6%) 
and 13.8% of them said their children would also continue the family activities. The 
others will stop the activities of the property in the near future (3.1%), or sell the property 
and move to the urban area or move to another city (6.3%). 
The Water Conservation Project participating farmers used the payment in three 
different ways. It was used (i) inside their land (71.4%), because it is considered a return 
from the rural activities developed on the farm or as an aid to keep the same activities and 
compensate the decrease of useful area; (ii) inside the property and out of it (14.3%), 
covering family´s expenses in general; or (iii) outside the property (14.3%), to rent pasture 
areas to compensate the loss of areas of the farm that cannot be used for livestock 
production. According to Galvadão (2008) and Zanella et al. (2014), most of the 
properties (82.5%) ranges from small to medium property, and, for Brazilian standards, 
farmers were classified as small-scale households because they have little diversity of the 
predominant activities and lack of expertise.  
 
Figure 10. (A) Use of the farm and (B) activities developed on it by the Water 






Water Conservation Project structure and stakeholder involvement  
According to actors from the NGO and CATI/SP, the National Water Agency 
(Agência Nacional de Águas – ANA) developed in 2002 a concept model called Water 
Producer Program (Produtor de Água) to pay farmers for conserving water resources and 
provide environmental services in the riparian areas of their farms. ANA started to discuss 
this concept model within some water committees in the southeast of the country, which 
were planning to start or had already started to charge consumers for their water use, 
according to the National Policy of Water Resources (Federal Law n. 9,433 from 1997). 
The idea of charging users for their water consumption was to acknowledge the water as 
an economic good and to provide this resource value, encouraging the rationalization of 
water consumption. The idea was also to have economic resources to invest in research, 
programs, projects, interventions and other actions to improve the provision of water. 
The Hydrographic Basin of the Piracicaba, Capivari and Jundiaí Rivers 
Committee was one of these committees, which included actors from Extrema and the 
other cities from the headwater areas of this basin located in Minas Gerais state. Extrema 
had experiences within water projects, which included improving the water quality of 
rivers and adapting farms to environmental laws and goals, although these projects did 
not involve farmers directly. According to an actor from the local government, after these 
experiences, they realized that farmers needed to be directly related to actions of 
environmental conservation in order to properly adequate the farms and the rural area of 
Extrema. When the local government became aware of Water Producer Program through 
the discussions within the Hydrographic Basin Committee, they saw the opportunity to 
use PES to engage farmers and developed the Water Conservation Project.  
From 2001 to 2003, an actor from the local government explained that Extrema´s 
Environmental Department conducted a socioenvironmental diagnosis with a 
geoprocessing assessment at the rural neighborhoods to know exactly what was going on, 
and this was the starting point of the Water Conservation Project. Extrema´s 
Environmental Department decided to move ahead before everyone did: the 
Environmental Department began to convince farmers from the Posses neighborhood, the 
most degraded area within the rural area, to join the Water Conservation Project. At the 
same time, the Extrema´s Environmental Secretariat managed to start his political 





government, the socioenvironmental diagnosis was vital to start the project, because it 
identified that Posses´ neighborhood was the most degraded area and had the oldest 
farmers from Extrema. These farmers depended on the land for many years and for some 
of them, their land still was the main source of income. Starting the project in this area 
would mean to shift the paradigm that farmers need to clean and deforest the land in order 
to have agricultural or livestock production.  
The actor from TNC explained that the NGO was a partner since the beginning of 
the project and they helped both ANA and the Extrema´s Environmental Department to 
plan and implement both PES projects. A few years later, TNC also introduced the 
researcher from the university to help them evaluate and advance the reforestation actions 
of the project. The researcher from the university was responsible for training those 
employees that worked in the field and he taught them the newest methodological and 
technical skills used to restore the Atlantic Forest. According to this actor, even the 
employees that worked in the field noticed that the reforestation improvement.     
The SOS Atlantic Forest started to work together with the city of Extrema in a 
previous project a few years before, which engage the local communities to control the 
water quality using water-testing kits. The results from this project helped to monitor the 
water quality decrease, linking it to agricultural chemicals use and deforestation. After 
the implementation of the Water Conservation Project, the SOS Atlantic Forest was 
invited by Extrema´s Environmental Department to join the PES project and donate three 
seedlings.  
The Extrema´s Environmental Department invited the industry installed in the city 
to join the project providing financial support as a way to compensate their water use. 
Extrema´s Environmental Department calculated how many headwaters provided the 
same water volume used by the industry in its processes, including the water loss and they 
found a farm that matched. 
Two interviewed actors were not official partners of the Water Conservation 
Project, but they were related to farmers. The actor from Extrema´s Farmers Union was 
part of the Municipal Council for Environmental Development (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Ambiental - CODEMA), which is the institution responsible for every 
environmental issue in the city and it included approving the Water Conservation Project 





helped farmers to improve their livestock and agricultural production focusing on 
ecosystems and natural resources sustainable use. This actor did not feel involved with 
the Water Conservation Project, although he knew it through his clients that were 
participants.   
After the creation of the Water Conservation Project, the local Environmental 
Secretariat himself invited all stakeholders to become a partner, and nearly all of them 
related directly and only to him, but not to farmers. Many interviewed actors (69%) 
reported the Environmental Secretariat’s capacity to engage landowners and partners, 
such as the NGOs, due to the trust on the continuity of his political administration (23%). 
However, few actors (15%) also reported this fact as a possible problem, because his 
political stability will not last forever and no one knows what can happen to the Water 
Conservation Project when he is not in charge anymore. The project could prove either 
that it had a solid foundation or it could fall apart.  
Although the NGOs and other partners assisted technically the manager of the 
project, the restricted way of managing the project by one person cannot be replicated in 
other regions. This was due to a local characteristic that allowed the project to work out 
this way. The Water Conservation Project could allow more involvement between 
partners and participants to increase willingness to join and renew the project’s contracts, 
as well as the exchange of information, especially about environmental matters. NGOs 
are political actors capable of defining and shaping public affairs at the domestic level 
due to public exposure of environmental problems, setting the boundaries of acceptable 
behavior through the increase of environmental knowledge and sensibility (WAPNER, 
1995; BODANSKY, 2010). Non-state actors can also help states to enforce national 
compliance with national laws or even international mandates because NGOs are often 
more influential at national and community levels since they are able to organize local 
people into new forms of social interaction (WAPNER, 1995; RAUSTIALA, 1997; 
BODANSKY, 2010).  
Another way to encourage farmers to participate, according to Pagiola et al. (2005) 
is to offer ways in which the farmer can join the project. In the Water Conservation 
Project, for example, it could be by helping the landowner to adequate the farm to the law 
restrictions. Farmers themselves could teach each other to adequate their technique to use 





socioeconomic demands.  Other potential partners, such as the Extrema Farmers Union 
and EMATER, could add to the project by providing technical assistance to farmers to 
improve their agricultural and livestock production. These actors could also develop other 
profitable activities, such as making jam and cheese, or adapting the farm to promote rural 
tourism.  
 
Rural landowner engagement to the Water Conservation Project 
When asked about farmers’ involvement during the creation and implementation 
of the Water Conservation Project, 31% of the other actors did not know how the local 
government engaged the landowners. A few of them (8%) explained that farmers were 
heard before creating the law and they also had the concepts involved in the Water 
Conservation Project explained to them (15%). The majority of the group affirmed that 
the Extrema´s Environmental Department talked to farmers individually (69%) and in 
groups, such as in the neighborhood association (54%).  
According to the other actors, during these talks the Extrema´s Environmental 
Department would tell what the non-monetary gains could be if they joined the Water 
Conservation Project, such as water and land production improvements (8%), and they 
would also inform about the payment they would receive (15%). For 8% of the other 
actors, the media contributed to engaging farmers through the projects’ publicity. For 
23% of the interviewed actors, the continuity of both the political party and Extrema´s 
Environmental Secretariat political position gave confidence to farmers to join the 
project.  
The participants of the Water Conservation Project joined the program at different 
times. Most participating farmers joined the Water Conservation Project for five to eight 
years (52%), followed by those that joined it from one to four years (29%) and the 
minority (19%) was part of the project for nine years or more. Farmers became aware of 
the project through a different way. For instance, Extrema´s Environmental Department 
invited 57% if farmers to join the project in their own farms, 19% of them heard about 
the Water Conservation Project by neighbors and friends (Figure 11). In addition, 10% of 
the farmers heard about the project in the neighborhood association and 9% of farmers 
heard about the project in the neighborhood church, which was a good place to start 





project created Posses and Salto de Cima neighborhood associations hoping to engage 
more farmers (ZANELLA et al, 2014). Also, 5% of farmers saw the action and outcomes 
around the neighborhood and joined the Water Conservation Project.  
Few participating farmers (14%) were told that if they joined the project, other 
farmers would too. These were key farmers, trusted and recognized by the farmer’s 
community, which led them to be the first ones to be convinced to join the project. A non-
participating interviewee, involved with Water Conservation Project since the beginning, 
explained that after the key farmers signed the project it was easier to convince others. 
This interviewee helped to convince most of the farmers in the first three years of the 
project, by explaining the project to the farmers in a language that they would understand 
and not in a technical way. The participants of the Water Conservation Project joined the 
program at different times. Most participating farmers joined the Water Conservation 
Project for five to eight years (52%), followed by those that joined it from one to four 
years (29%) and the minority (19%) was part of the project for nine years or more. 
All participating farmers reported that Extrema´s Environmental Department 
made all the actions agreed in the contract and each farm went through their own specific 
changes. According to farmers, the majority of changes made were to introduction of 
fences: in the headwater area (95%); in rivers´ riparian areas (71%); around the wetlands 
(29%); and around the lakes (5%). Other actions were planting three seedlings inside the 
fenced area (86%) and delimiting the Mandate Reserve (MR) (10%) according to the 
Forestry Code (Federal Law n. 12,651/2012) (Figure 12). After these actions, farmers 





explained the cattle did not have access to these protected areas anymore, and some of 
them (24%) complained about the springs ending up dried.  
The majority of non-participants farmers had already heard about the project 
through neighbors and friends (81.8%), however, more than half of farmers did not want 
to join the project (54.5%) and 46% of them were once related to the project somehow. 
Almost half of non-participating farmers (46%) could not join the project even if they 
wanted to, because they did not fit into the specifications of the Water Conservation 
Project: either their farms was smaller than 2 hectares or they did not have headwaters on 
the farm. Those farmers that could and wanted to join the project (18%), would do it to 
conserve the Permanent Preservation Area (riparian areas) demanded by the federal 
environmental law (Forestry Code – Federal Law n. 12,051/2012). 
 Reasons not to join the project were: not to concede their land to the municipality; 
only the rain can supply the water they need, not the planted trees; and the project was an 
excuse to buy farmer’s lands and take control of the water. Former participants also shared 
some concerns about the Water Conservation Project that added to the decision to stop 
committing their land to Extrema´s Environmental Department. Their understanding was 
the Extrema´s Environmental Department rented the fenced areas and therefore, they 
could do anything in that area. Because of that, they did not feel like they owned the farm 
anymore and they did not agree to all the changes proposed by the local government. 
Figure 12. Changes made in the farm after joining the Water Conservation Project 





Some of the former participants’ farmers sold just the reforested areas while others kept 
the areas as it was. 
When Zanella et al, (2014) studied the Water Conservation Project in 2008, when 
the project was in its implementation phase, farmers were already not sure if the forests´ 
increase would improve water quality and quantity. These authors explained that this 
doubt could come from the complexity and uncertainties related to hydrological and 
environment functioning, but it could mean a way to show farmers’ discontent with the 
coercion and pressure applied by the Extrema´s Environmental Department to join the 
project. 
     
Payment is not the only thing that matters 
For half of the group of other actors (54%), PES is a way to value the human 
action of taking care of ecosystems. These interviewees explained that humans depend 
on the nature and those that benefit from environmental conservational actions usually do 
not value it, especially when the actions are taken inside private lands. Thus, a third of 
them believe that is possible to change a historical way of law enforcement using penalties 
and to start rewarding the opposite behavior through PES schemes, encouraging people 
to conserve the environment and helping them pay the costs of it. 
The majority of participating farmers declared they were satisfied to be part of the 
Water Conservation Project while 33% of them were unsatisfied. Farmers’ reasons to be 
pleased were: farmers were already doing some of the conservational actions; the 
payment compensate the protected areas that could not be used; although the payment is 
not much, it increased the income. Some farmers also said that they would conserve the 
headwater and riparian areas anyway, but been part of the Water Conservation Project 
had more benefits than making it by themselves. Other reasons were environmental 
awareness brought by the payment, the improvement of the water quality and the control 
of soil erosion (5%) (Figure 14). 
Unsatisfied farmers complained about feeling that their own farm did not belong 
to them anymore, losing productive areas and about springs dried up in their land. They 
also said they were participating in the Water Conservation Project because of the law 





explained that not knowing what time and who was entering into their farms felt like their 
privacy invaded and they felt insecure for their family.  
For non-participating farmers PES schemes could be an incentive to 
environmental conservation (55%) and it was a way to compensate the farmers because 
action to conserve nature demand efforts and was expensive (18%). Farmers also said that 
money could teach people to behave towards protecting the nature, but people needed to 
get more involved with the project and with the environment (18%). A few of the farmers 
said that the payment was not an incentive to environmental conservation (27%) while 
other farmers also pointed out the lack of recognition of those farmers that conserved the 
nature without receiving any payment for their actions (9%). Other thoughts were that 
raising awareness should be the main action to improve environmental conservation 
(27%). However, this kind of project encouraged people to discuss and to learn about 
environmental issues (9%). Some interviewees also said that conserving the headwater 
areas was the most important thing to do (9%) while other claimed that without the rain, 
neither the payments nor planting trees would bring back the water (9%). 
Farmers alleged to be satisfied mostly because of economic reasons, although they 
also had other environmental factors regarding the conservation of the water and soil. It 
Figure 13. Reasons to be satisfied with the Water Conservation Project according to 





was important to them to receive the payment, even a small amount because they 
struggled to survive. Most of them are small farmers that relied on the family to have 
cattle or agricultural production, and the lack of rural workers affected them. For most of 
the participating farmers, receiving a payment for the protected area and being able to 
increase the income was a matter of necessity, especially because some of these farmers 
were already taking a few conservational actions.  
The example of Water Conservation Project reinforce the idea that PES 
inefficiency scenarios become questionable once PES schemes can be able to influence 
environmental conservational actions and values through the reward for good 
environmental practices (CORBERA et al., 2007; KOSOY et al., 2008; FASIABEN et 
al., 2009; MURADIAN et al., 2010; GARCIA-AMADO et al., 2011). Even in critical 
areas for ecosystem conservation, where environmental protection would happen if the 
PES project was not there, this tool would still have its role. It encouraged and reaffirmed 
actions towards the protection of nature, increasing environmental awareness. However, 
to keep encouraging and reaffirming these actions the project should empower farmers 
explaining clearly their role in the project.  
Figure 14. Reasons to be unsatisfied with the Water Conservation Project according to 





Some of both participants (31%) and nonparticipants (27%) farmers did not 
understand that the land still belongs to them and that they just could not use it for 
agricultural or livestock production anymore. These farmers believed that the fenced area 
belongs to the Extrema´s Environmental Department and not to them anymore, which 
shows they did not understand their role in the project. Improving farmers’ understanding 
and engagement are a necessary action, especially among the unsatisfied farmers.  
Listening to farmers’ complaints, targeting them and refining the communication 
is a necessary action to explain the details about the Water Conservation Project within 
the project stakeholders. Furthermore, improving the communication would also lead the 
way to achieve institutionally and community strengthening, been able to fulfill the goals 
and behavioral changes that the other actors believe the Water Conservation Project can. 
For instance, Kosoy et al. (2008) analyzed the participation of Mexican farmers in a PES 
scheme and they found out that the economic incentive may attract applicants, but it was 
not the most important motivation in their case studies. The authors explained that the 
decision to participate resulted from a process of social interaction based on 
communication flow between farmers, community authorities and those actors 
responsible for the PES project.  
 
Reasons for conserving nature or degrading the environment 
Stakeholders were asked what could encouragement farmers, in general, to 
conserve a forest or plant trees. Although some of the farmers from did not know how to 
answer this question (15%), stakeholders from all groups said that some kind of incentive 
is necessary (54% of other actors; 28% of farmers). Other reasons agreed by all 
stakeholders were to comply with the law, water supply, that ES providers should receive 
a payment, and that increasing environmental awareness can encourage conservation 
(Figure 15).  
For the other actors, everyone should pay for environmental conservation (85%), 
no matter if the ecosystem is inside a private or public land. They also affirmed that 
reforestation is expensive and requires technical knowledge to do it properly (40%). Some 
of these actors also believed that nowadays the reforestation is increasing land value (8%). 
Interviewees from the group of other actors said that farmers should also preserve the 





certification that would enable them to be more competitive or even to use trees and 
forests to protect the soil. Interviews from the group of farmers had some different 
answers comparing to the group of other actors. For farmers, reasons to conserve a forest 
or plant trees could be to preserve native forests (28%), and to conserve the environment 
for the generations to come (Figure 15). Kosoy et al. (2008) found similar environmental 
values attached to the forest in PES in Mexico, which were the climate regulation 
provided by forests, watershed protection, scenic beauty and concerns about what would 
be left to future generations.  
When asked about what could incentive farmers to deforest a land and cut trees, 
all groups of stakeholders said the main factor was the agriculture and livestock 
production (81% of farmers; 28% of other actors). Interviewees explained that the land 
was more fertile after deforestation and it did not need as many chemicals to produce and 
to control the pests as it does nowadays (13% of farmers; 3% of other actors). All 
stakeholders agreed that economic issues (22% of farmers; 31% of other actors) are one 
of the factors that drive deforestation, such as to increase the land value (22% of farmers; 
16% of other actors) or to use and sell wood. Other factors cited by all stakeholders was 
the lack of environmental information and education (19% of farmers; 9% of other 
actors), society´s lack of recognition of the farmers’ role (6% of farmers; 13% of other 
actors), as well as forests’ significance (6% of farmers; 9% of other actors). Only the other 
actors though that the lack of law enforcement (6%) was a reason to deforest (Figure 16). 
Farmers emphasized that nowadays everyone needed a permit to cut trees or the 
person could receive a fine. A farmer from the Salto neighborhood summarized the 
reasons and the consequences of the deforestation in the region: “People wanted to seize 
the immediate benefits in the past. They cut the trees for more than 200 years and now 
they want the water back in five years”. Reasons to deforest or conserve a forest were 
similar to factors that could influence interviewed stakeholders to decide to be part of the 
Water Conservation Project or not. Although some farmers were not sure how to 
encourage forest conservation, they knew that law enforcement was not very effective 
measure and an incentive was necessary to change the agricultural and livestock historical 
driver of deforestation. Alongside, positive actions, such as informing people about 
environmental subjects and rewarding those that conserve the nature and provide ES,
Figure 15. Factors that can incentive people to conserve or reforest forests according to stakeholders of the Water Conservation Project. 
 Figure 16. Factors that can incentive people to conserve or reforest forests according to stakeholders of the Water Conservation Project. 
could incentive farmers to protect forests and reforest degraded areas. Communities that 
have cultural environmental values and conservation behavior should be more eager to 
participate in PES schemes than those whose culture does not encourage environmental 
conservation because cultural capital has a strong influence on the sustainability 
outcomes of any project (KOSOY et al., 2008). 
 
Providing water to people – a motivation to change the human behavior 
All interviewed knew that Extrema’s headwaters and rivers were responsible, 
among other cities, for providing water to many people and especially those located in 
São Paulo region.  The majority of farmers (75%) was in favor of keep improving the 
quality and quantity of water to provide it to as many people as possible, 19% of farmers 
were indifferent and 6% of them were against it (Figure 17). Some of the favorable 
farmers recognized that besides conserving the riparian forests, the rain was a key 
component as well. Those against it alleged that São Paulo state should finance the actions 
taken in the headwaters of the Cantareira System because they were the most interested 
ones in ensuring the provision of water for their people.  
For 6% of farmers water and forest were not related, 13% were not sure if these 
resources had some relation or not, and the majority of farmers (81%) affirmed that water 
and forest had a relation somehow. For the latter farmers, 65% said that water and forest 
had a positive interrelationship and for 31% of them, water and forest had a negative 
relation. A positive relation meant that the presence of the forest increased the water 
supply while a negative relation between water and forest meant that the presence of 
forest decreased the water supply.  
The combination of the Water Conservation Project reforestation and the year 
drought that happened in this region influenced the perception of the interrelationship 
between forest and water supply, according to the answers of 44% of the participating 
and non-participating farmers. 31% of farmers perceived that the water and forest relation 
was different during the first phases of the tree saplings because the sapling consumed 
much more water comparing to a grown tree. 25% of farmers noticed the lack of rain 
decreased the water flow, especially in the headwaters. All stakeholders knew the 
importance of the water from Extrema and proving water for so many people was an 





provision were clear to some of the farmers. Explaining to farmers why the water and 
forest relation was different in the first years of the project would be an asset to improve 
participation and willingness to join the project.   
 
1.4. Conclusion 
PES schemes are increasing all around the world and moving large amounts of 
money to conserve ecosystems, so this kind of environmental tool needs to change 
people’s behavior or it may be in vain. However, PES case studies (KOSOY et al., 2008) 
are showing that most participants either had a pre-disposition to environmental 
conservation or they developed this value through environmental awareness provided by 
PES schemes.  
This research found that PES is changing the way to govern forest and water, 
supporting the findings of Waigner et al. (2010) that ES can improve natural resources 
management decisions in a practical way. But the project still needs to invest time in 
listening to local farmers, in explaining misunderstood concepts and new including 
farmers into the project. Motivations to conserve ecosystems were more than receiving a 
payment, they were also related to (i) increasing environmental awareness; (ii) 
compliance with environmental law; (iii) preserving native forests; (iv) conserving the 
Figure 17. Farmers of the Water Conservation Project willingness to provide water for 





environment for the next generations; (v) demonstrating to people that human and 
environment are connected; and (vi) conserving riparian areas to control the soil erosion 
and improve the water quality to provide water to other people. Furthermore, other factors 
such as trust were also relevant to participate in the Water Conservation Project, 
reinforcing other authors’ results (KOSOY et al., 2008; ZANELLA et al., 2014).  
Each PES initiative is different from the other because it has to adapt to each 
national, regional or local characteristics, however, every lesson learned can be applied 
to improve other PES projects as the foundation are very similar. For example, the Water 
Conservation Project could achieve institutional strengthening by allowing partners of the 
project to work alongside with farmers as well as including other local stakeholders into 
the project. These actions would improve the Water Conservation Project structure, 
especially in encouraging farmers to join the project, because it could diversify those 
actors that work alongside with farmers. The practical participation of more partners 
could also improve the Water Conservation Project communication, allowing farmers to 
understand their role and their importance to the project. Recognizing farmers actions 
would empower them regarding their own land, increasing their land use options and 
showing them that environmental conservation and agricultural and livestock production 
are positively connected. 
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2. Rural struggle and urban development: the role of a Payment for 
Environmental Services in a deforested catchment area11 
 
Abstract – A local government implemented a project of Payment for Environmental 
Services (PES), aiming to improve soil erosion by paying farmers to protect areas 
surrounding headwaters and rivers in the southeast of Brazil. The purpose of this research 
is to analyze if a PES project can influence the need for the provision of environmental 
services into the decision-making of the landscape management and use of natural 
resources. To achieve this objective, we choose the Water Conservation project, a 
Brazilian PES initiative implemented in one of the Cantareira System headwater city and 
catchment area. We conducted interviewed during 2014 and 2015 with stakeholders of 
the Water Conservation Project to analyze what are their perception of regional and local 
environmental changes and if the presence of the PES project had some effects in the 
local environmental dynamics. The Water Conservation project plays an important role 
in the municipality improving livelihoods, as well as creating opportunities and jobs for 
those who wants to stay in the countryside or go back to it. The project has also recovered 




Water is essential to human life and ecosystems, as well as it is a natural resource 
with multiple uses (ACREMAN, 2004; MEA, 2005; OJEA et al., 2012). The worldwide 
distribution of water resources is naturally unequal and water allocation for human use 
has been increasing over the years. During the 20th century, the urban population has 
grown to such an extent that exceeded the rural population, causing significant 
transformations in terrestrial ecosystems that led to changes in biogeochemical cycles and 
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Aparecidaa. aCenter of Environmental Studies and Research – NEPAM of the State University of Campinas 





hydrological systems, for instance (MEA, 2005; GRIMM et al., 2008; SETO; 
SATTERTHWAITE, 2010).  
The exploitation of freshwater resources created local water scarcity threats and 
degraded many of the vital ecosystem services (ACREMAN, 2004). Many goods and 
services provided by ecosystems are only recognized as essential for human existence 
when they are lost or disturbed (WESTMAN, 1977; DEGROOT et al., 2002). Therefore, 
in order to provide services and goods, ecosystems need to be conserved and have their 
balance maintained, as well as the continuity of its processes and ecological interactions 
(DEGROOT et al, 2002; BRAUMAN et al., 2007). According to MEA (2005), ecosystem 
services are the benefits people obtain from ecosystems, such as wildlife habitats, control 
of climate and disease, clean water, spiritual and recreational benefits. But most 
ecosystems that provide services and goods are located inside private areas and it is 
necessary to encourage their conservation.  
Ecosystems management decisions involve land use trade-offs and it should be 
based on well-known information about all costs and benefits, considering the economic 
values and socio-cultural, ecological and collective perceptions (DEGROOT; 
HERMANS, 2009). To be able to articulate conflicts of land use, ecosystem management 
must involve difficult ethical and political decisions which facilitate service and how to 
do it, must be based on well-founded information about using environmental services 
(ESs), and in which set of products can be obtained from the ecosystems at different levels 
(BRAUMAN et al., 2007; FASIABEN et al., 2009).  
According to Wunder (2005), a cost-effective mean to improve environmental 
management is using Payment for Environmental Services (PES) to reward people for 
their efforts in providing ecosystem services. PES schemes are an alternative 
environmental tool that compensates landowners for the environmental services12 
provided by their farms, using direct, contractual and conditional payments to farmers 
(WUNDER, 2005). In Brazil, the role of PES programs became even more evident after 
the severe drought that happened in the southeast of the country. The drought happened 
from the end of 2013 to the end of 2015, affecting crop production, industrial activities 
and the provision of water (ESCOBAR, 2015; NAZARENO; LAURANCE, 2015). The 
                                                 
12 When people take actions to manage or restore an ecosystem, or even to improve the provision of 





Cantareira System, one of the water supply systems in the southeast region created to 
provide water to the Metropolitan Area of São Paulo, had even reached its “dead volume” 
13 and faced a possible collapse (COUTINHO; KRAENKEL; PRADO, 2015; ESCOBAR, 
2015).  
The purpose of this research is to analyze if a PES project can influence the need 
for the provision of environmental services into the decision making of the landscape 
management and use of natural resources. To achieve this objective, we choose the Water 
Conservation project, a Brazilian PES initiative implemented by the local government in 
one of the Cantareira System headwater city and catchment area. We interviewed 
stakeholders of the PES project to analyze stakeholders’ perceptions of regional and local 
environmental changes, as well as the driving forces of these changes; what stakeholders 
think about the PES project achievements so far; and how the presence of the PES project 
influenced the local dynamics of the use of land and natural resources.  
 
2.2. Research methods 
Study area 
The Water Conservation project site is located in Extrema, a city in the south of 
Minas Gerais state in Brazil. The city has an estimated population of 33,082 inhabitants 
in 2015 in an area of 244,583 km2 (IBGE, 2015). The city has a strategic location, close 
to big cities, near national and international airports, and close to important highways 
(WHATELY; CUNHA, 2007; HOEFFEL; FADINI; SEIXAS, 2010). Extrema went 
through a period of change in the 1990s moving from an agricultural city to an urban city, 
resulting in alterations in the demographic and socioeconomic profile of the city and the 
region. These changes were due to the difference in Tax on Circulation of Goods and 
Services (ICMS in Portuguese) between Minas Gerais state and São Paulo state, and the 
incentives given by the local government to attract companies and industries 
(WHATELY; CUNHA, 2007; HOEFFEL; FADINI; SEIXAS, 2010). Extrema it is part 
of two important conservation areas: the Cantareira System and the Fernão Dias 
Environmental Protected Area. An Environmental Protected Area (EPA) is a kind of 
Conservation Unit that aims to conserve nature and promote quality of life for people, 
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facing the challenge to reconcile conservational goals with local economic activities 
(HOEFFEL; FADINI; SEIXAS, 2010). The Fernão Dias Environmental Protected Area 
(APA Fernão Dias in Portuguese) was established by the State Decree n. 38,925 of 2007 
aiming to guarantee the conservation of the landscape and regional culture, as well as to 
protect and preserve the wildlife and the Atlantic Forest remains. To achieve that, the 
decree determines the use of natural resource and incentives for regional eco-
development, focusing on improving the environmental quality and the quality of life for 
those who live there (MINAS GERAIS, 1997).  
Part of the area covered by the Hydrographic Basin of Piracicaba, Capivari, and 
Jundiaí Rivers is located within this Protected Area and water is the most exploited 
resource in this region due to pressures from the expansion of cities, industries, 
agricultural production, and disposal of domestic and industrial wastewater (PLANO DE 
GESTÃO DA APA FERNÃO DIAS, 2008). The Hydrographic Basin of Piracicaba, 
Capivari, and Jundiaí Rivers provides water to 5 million people that live in the cities 
located in its basin, as well as to 9 million people of São Paulo city through the Cantareira 
System (CONSÓRCIO PCJ, 2015). 
Extrema is located in the Atlantic Forest domain, a biodiversity hotspot14 
(MYERS et al., 2000) that accounts for 13% of the country’s territory within 11,101.82 
square kilometers (IBGE, 2015). The history of human occupation of the Atlantic Forest 
biome resulted in centuries of exploitation and degradation, due to extract timber, to hunt, 
to agricultural and livestock production, as well as to ranches and exotic tree plantations 
(LAURANCE, 2009). The present patterns of pressures that are contributing to the cycles 
of deforestation, fragmentation, and reforestation of the Atlantic Forest are due to the 
urban sprawl, industrialization and construction of roads and highways (LAURANCE, 
2009; RIBEIRO et al., 2009; SOARES-FILHO et al., 2014). Restoring the forest is an 
important achievement to the functional rehabilitation of its degraded ecosystems, but 
also to create self-perpetuating forests that are resilient to support ecosystem functioning 
and provision of its services to people (MEA, 2005; RIBEIRO et al., 2009).  
Nowadays, six activities are responsible for the main use of the land: native 
vegetation, reforestation, pasture, agriculture, anthropic areas and regeneration (PLANO 
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MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE EXTREMA, 2011). Pasture are the main 
land use (39.37%), followed by natural vegetation (24.49%) and regeneration (20.38%). 
Anthropic areas are just 6.81% of the territory and include the city´s urban area and 
industrial districts, which are the most lucrative economic activities in the municipality.  
In 2015, Extrema had 1,340 business units, which comprise the industrial, construction, 
trade and services (IBGE, 2015).  
 
The Water Conservation Project 
The Water Conservation project is a PES initiative implemented by the local 
government of the city of Extrema to provide monetary incentives and encourage 
landowners to reforest the riparian areas within their farm to provide water. The project 
pays farmers according to the opportunity cost, which is 100 Extrema’s Tax Units/ha/year 
(PROJETO CONSERVADOR DAS ÁGUAS, 2015). Farmers receive payments during 
four years and it starts during the implementation of the project.  
Each contract is specific to the farm’s characteristics and has flexible goals. By 
the end of each contract, the local government and farmers can negotiate a new contract 
to receive payments for new goals. The new contract can include another payment of the 
same amount for other environmental services, such as carbon stock. If the contract is not 
renewed the reforested areas can be sold to the municipality. 
The Water Conservation project started at Posses sub-basin followed by Salto and 
Forjos sub-basin. Each of the sub-basins constitutes neighborhoods and future steps 
includes implementing the project in all other five rural neighborhoods (PEREIRA et al., 
2010). In 2014, the project had 173 contracts in an area of 5,796 ha with 241,456 seedlings 
planted and it paid U$ 960,032.24 (R$ 3.005.614,18) to farmers (PROJETO 
CONSERVADOR DAS ÁGUAS, 2015). The local government runs the project and 
partnerships are essential to fund and develop the project activities. Partners vary from 
the local to the federal level and each partner has different responsibilities, such as 
installing water measuring equipment, monitoring water quality, donating and planting 
three seedlings, arranging technical and law enforcement support, allocating financial 








Data collection and analysis 
We collected primary data through interviews with stakeholders using a semi-
structured script with mostly open-ended questions (BERNARD, 2011). The questions 
were formulated based on the objectives of this research, aiming to understand: (i) the 
perceptions of regional and local environmental changes, (ii) the driving forces of these 
changes, (iii) what stakeholders think about the PES project achievements so far and (iv) 
how the presence of the PES project influenced the local dynamics of the land use and 
natural resources conservation. We collected secondary data through literature reviews of 
the Water Conservation Project previous studies and marketing materials, as well as other 
materials related to the topic.  
We conducted field interviews with 45 stakeholders during 2014 and 2015, which 
were divided into two groups of farmers and other stakeholders. A project’s employee 
indicated the first interviewed farmers and these farmers indicated other farmers to 
respond to the interview. Some of the interviewed farmers were also selected randomly 
in the participating neighborhoods by stopping in their farms and talking to them. The 
group of other actors was selected among the Water Conservation Project partners and 
other local actors related to farms. 
The group of farmers consisted of 32 farmers organized as 12 interviewees from 
Posses hydrographic sub-basin, 19 interviewees from Salto hydrographic sub-basin, and 
one interviewee from the Forjos hydrographic-sub basin. This group included four former 
participants of the Water Conservation Project and one farmer that participated without 
signing the contract and without receiving the payment. The group of other actors 
consisted of 13 interviewees, including five actors from the local government (Extrema’s 
Environmental Department); three actors from Non-governmental Organizations (NGOs) 
SOS Atlantic Forest and The Nature Conservancy; one from an industry installed in the 
municipality; one from USP University; one from São Paulo State Farm Technical 
Assistance Agency (CATI/SP); one from Minas Gerais State Farm Technical Assistance 
Agency (EMATER/MG); and one from the Extrema’s Farmers Union.  
The questions included topics such as access to information; growth and 
development of the city; stakeholders’ perception of regional and local environmental 





knowledge about the Water Conservation project; local and regional PES effects. The 
question script had control questions to triangulate the interviewees’ opinions addressing 
environmental topics without relating it directly to the program. All data were analyzed 
and processed into index categories chosen from the main topics and recurring patterns, 
both from the literature and from the interviews with stakeholder. In addition, the 
categorized data was subjected to content and frequency analysis. 
 
2.3. Results 
Urban development and growth – positive and negative effects 
The Fernão Dias Environmental Protected Area Management Plan and Extrema´s 
Master Plan are, respectively, the norm and the law instruments that govern Extrema, 
according to an interviewee from the local government. This actor explained that both 
documents are important social contracts and yet, the population is rarely aware of them. 
These documents are the ones that govern the city´s land use and land cover changes, 
increasing the urban and industrial area as well as regulating tourism and environmental 
protection actions.   
All respondents that live in Extrema stated that the city has changed completely 
in a period of 20 to 30 years because of the industries and trade companies that moved 
there. They shared some of the same perception related to the transformation of the city, 
such as people are migrating from different cities of the country to Extrema, job 
opportunities increased in the urban area, the number of educational establishment 
increased and the workforce decreased in the countryside. Stakeholders also said that 
Extrema changed from a typical agricultural city to an urban city, increasing living costs 
in the urban area and the construction of government’s social affordable housing. For 
farmers, there was an improvement in the health services, transportation services and 
quality of the streets and roads in the countryside (Figure 18).  
According to actors from the local government and industry, the increase in the 
number of industries and services companies were the determinant factor to urban 
population growth, attracting young people and adults from the rural areas, from nearby 
cities and other regions of the country (Figure 18). In fact, the rural population of Extrema 
was almost half of the urban population from the 1980s to the end of the 20th century, 





farmers said that industries and companies did more harm than good. The damaged Figure 18. Urban growth and economic development effects in Extrema, in the urban area 





mentioned by farmers were socioecological problems, such as pollution and influence on 
the local climate change, irregular construction of houses, unemployed people that could 
not get back to their hometowns, and pressure on city structures due to a floating 
population that comes only to work in the city and do not live in Extrema.  
For 14% of farmers, the environmental and local climate changes influenced the 
rainfall patterns. Most respondents perceived changes in the frequency and seasonality of 
precipitation, especially in the last five years, and a severe drought in 2014 (Figure 20 
and 21). In addition to the decrease in the rainfall, a few farmers (10%) and some other 
actors (23%) said that the increasing use of water resources in the region put pressure on 
the freshwater availability and exacerbated the drought for some people. According to 
these other actors, the freshwater availability also suffered from real state pressure due to 
the affordable housing projects, private countryside retreat houses, urban and rural land 
subdivisions. They also reported that these activities and changes led to environmental 
impacts, such as increase of earthmoving, loss of water infiltration areas, soil compaction, 












Loss of agricultural production 
Nowadays, agriculture accounts for only 0.3% of the Gross Domestic Product 
(GDP) while industry and services activities account for 38% and 61.7% of Extrema´s 
GDP (Table 6). Farming has no longer the same economic and social expression since 
Figure 201. Changes in (A) precipitation frequency and seasonality. (B) Time perception 
of rainfall decrease in Extrema, MG, according to the Water Conservation Project 
stakeholders. 






the industrialization and urban development process gained momentum in Extrema, 
suffering the losses of the laborers migration from the countryside to the city, according 
to all stakeholders (Figure 18). All stakeholders affirmed that the agricultural activity was 
no longer significant to the city, and the few of the farmers that still had some production 
were doing it for their own consumption (Figure 22 and 23). To 15% of farmers that are 
not participating in the Water Conservation project, the lack of workforce in the 
countryside could be resolved with incentives for technical courses focusing on the 
agricultural production.  
Nowadays, according to the actor from Extrema´s Farmers Union, most of the 
agricultural production of the city consisted of vegetables, greens and fruits mixes. This 
actor explained that besides the lack of skilled laborers in the rural area, there is no one 
to buy the diversified products or the small-scale production nor someone that can deliver 
the product. Even the Family Farming Program, instituted by Federal Law n. 11,947 of 
2009, farmers did not want to commit their production and not be able to harvest or sell 
the production. This actor also claims that there was a lack of union among farmers and 
they would benefit if they were able to produce, harvest and sell as a group.  
For the actor of Minas Gerais State Farm Technical Assistance Agency, the 
Family Farming Program was an incentive for agricultural production in Extrema and 
surroundings, despite the difficulties that farmers had in the beginning, such as finding 
buyers and shipping the production. According to this actor, farmers could still make a 
living with other activities, such as raising chickens for meat and eggs, raising cattle for 
meat and milk, and improving their production towards the increasing niche of organics. 
For actor Extrema´s Farmers Union, a strategy to stay in the rural areas was to integrate 
the rural tourism within the farm activities, as a few of the Extrema’s farmers already did. 
 
 
Table 6. Comparative of the Gross Domestic Product (GDP) percentage share by services, 
industry and agriculture and livestock production in the city of Extrema. 
GDP 
Sector 




U$ 206,560.00 U$ 1,564.00 
U$ 
544,076.00 
Share 61.7% 38% 0.3% 100% 






Figure 22. Factors and changes in Extrema, Minas Gerais, that affected agricultural 
production according to stakeholders of the Water Conservation Project. 
Figure 21. Agricultural production in Extrema, MG, perceived by the Water 





Some of the actor and farmers that planned to sell their production to the Family 
Farming Program or planted for their own consumption said that the off-season 
production had changed (25% other actors, 29% farmers participating in the Water 
Conservation Project, 45% farmer the area not participating in the Water Conservation 
Project). The reasons given by them were the lack of rain and changes on the regional 
climate. The loss of production had another significant element that affected some of the 
farmers: animals of the region did not have food and they fed on agricultural products. 
Due to these factors, farmers told that they buy fruits and vegetables in the market (Figure 
6). 
 
Water Conservation Project’s influence on the local and regional landscape 
Extrema is located in an important region of watersheds, facing great pressure on 
water resources and historical degradation of the Atlantic Forest, as stated by the Actors 
of the NGO SOS Atlantic Forest. These actors explained that any industrialized region 
has a negative impact caused by this type of land use that consequently affects ecosystems 
and their services. For these actors, such impacts will always exist because the activities 
of this region is a combination of industrialization with agriculture. One of the SOS 
Atlantic Forest Actor contextualized that the agricultural production was practiced since 
a long time ago in this region, and it was the cause of the deforestation on the Jaguari 
river surroundings. The same happened in another nearby portion of the Fernão Dias 
highway, where a low economic value agricultural activity deforested years ago areas 
where industries are installed. However, according to these Actors, the industrial revenues 
enabled an initiative such as the Water Conservation Project. 
The project has been important for the local and regional context, as stated by the 
group of other Actors. For this group, the most important environmental effects were 
(Figure 8): the vegetation cover increased, the conservation and restoration of ecosystems 
and ES, and the water quality improvement. These Actors also considered the Water 
Conservation Project an example for people and neighboring towns (33%), an initiative 
that brought social and environmental discussions into the region (39%), a way to change 
farmers’ point of view by proving that environmental protection and income can be 






According to Actor from São Paulo State Farm Technical Assistance Agency, it 
is important to understand that the human being is part of a complex system that includes 
the environment, hence the higher farmers’ income the more sustainable the agricultural 
production will be. This actor explained that PES-like projects could demonstrate to rural 
producers that they can conserve nature and have the agricultural production, especially 
because agriculture does not use the area of the spring and it is possible to keep the cattle 
out of this area too. PES schemes that protect the spring, the river, and their surroundings 
have the potential to bring several benefits that are difficult to measure and to quantify 
because they lack instruments to do it. Therefore, the Actor from São Paulo State Farm 
Technical Assistance Agency explained that a PES scheme in a catchment area justifies 
itself by the visible improvements related to the erosion control, plants diversity, 
landscape architecture and sustainability of agricultural production. 
  
Most of the farmers (71.9%) said the project had brought changes to the district 
and region, which were both positive and negative. The positive environmental and 
socioeconomic changes reported were the increase of different animals in the rural area 
in the recent years (59.4%), increased the vegetation cover (21.9%), some dried springs 
had water again (9%), and it increased environmental awareness among other 
neighborhoods and within the city (25%). Other positive changes were the increase in 
farmers’ income (12.5%); the project is an example for other people and region (9.4%), 
and it increased the tourism in the participating neighborhoods (5%). Reported adverse 
effects were the loss of land value because it increased the area covered by vegetation 
(3.1%), the loss of land quality because the forest damages the land (3.1%).  
 
2.4. Discussion 
The results of this study demonstrate through empirical evidence the social, 
ecological and economic role that the Water Conservation Project has in a watershed 
region. Understanding the forces driving land use and land cover change through the 
perception of Extrema’s citizens and stakeholders is important to choose the proper 
governance strategy to restore the water supply of the Cantareira System. The research 
found that the Water Conservation Project is influencing the provision of ES on the local 





outcomes were environmentally related effects that have been improving local and 
regional natural resources. These results are important once Qiu and Turner (2015) 
demonstrated that the landscape composition and configuration had a stronger influence 
in ES.  
For most of the interviewees, the Water Conservation Project had brought changes 
to the city and the region, proving that the project is influencing the local and regional 
environment governance to provide ES. The main purpose of the Water Conservation 
Project is been achieved by improving soil conservation and water supply through the 
reforestation of sensitive areas surrounding springs and rivers. For instance, more forested 
areas, springs with water even during a severe drought event, an increase of the plant and 
animal biodiversity, and livelihood improvement encouraging farmers to stay in the 
countryside area protecting the nature. Stakeholders’ perceptions of changes and 
transformations of the city related to their socioeconomic and ecological environment, as 
well as their life experience and level of education. For instance, when asked about the 
urbanization and industrialization of the city the group of other actors mentioned local 
and regional scales effects while farmers named local effects often related to the rural 
area. Most of the farmers described the changes in the countryside related to their daily 
necessities while actors from the diverse public and private institutions reported economic 
and social changes that affected mostly the city population than the rural population.  
 
Effects of urban development on the city 
Industries and services are the main economic activity of Extrema today. The city 
went through an urbanization and industrialization process that has been happening all 
around the world, reflecting the economic globalization in which of administrative offices 
are kept in financial centers and the factories are installed in places with plenty of natural 
resources available and lower costs associated with the production of the products 
(O'BRIEN; LEICHENKO, 2000; BAUMAN, 2005). Over the last 20 years of 
urbanization and industrialization of the city, the urban population grew at a higher rate 
than the rural population. When industries were attracted to increase the city’s revenue, 
Extrema did not have a master plan, any kind of zoning or any socio-economic-





Despite the fact that the Fernão Dias Environmental Protected Area and the 
Extrema´s Master Plan are instruments that govern the growth and development of the 
Extrema, they are recent guidelines and many of the impacts are seen and perceived by 
the population today (presented in Table 2) resulted from the transformations that began 
in the 1980s in the city. However, it is possible to overcome and mitigate such impacts 
rethinking development standards and urban land use (SETO; SATTERTHWAITE, 
2010). Although few of the local industries and services companies are involved in the 
project’s financial support, other local businesses can join the Water Conservation Project 
in order to mitigate or decrease their environmental impacts.  
 The Water Conservation Project could also support and promote both Fernão Dias 
Environmental Protected Are and Extrema´s Master Plan, helping to reconcile 
environmental protection and local development. The foundation of PES initiatives 
recognize that human and nature interactions need to happen to provide ES, therefore, it 
consists in a social-ecological system approach that can guide the Fernão Dias 
Environmental Protected Area to advance its goals by incorporating the social processes 
into the conservation decisions. A way to integrate protected areas into the spatial 
planning of the landscape is to acknowledge the complexity of the social-ecological 
interactions in every landscape (PALOMO et al., 2014). Palomo and co-authors (2014) 
suggested that protected areas should promote the idea of land sharing instead of land 
sparing, allowing multiple uses of protected areas including the provision of ES.   
In the face of all these changes over time and space, it is visible that the 
industrialization promoted the city's modernization process, but also created and 
distributed the risks for all of the Extrema’s society, independently of the geographic 
location, education level or income. Despite the fact that individual specific 
characteristics have the potential to influence the perception and the ability to adapt to 
socioeconomic and ecological risks, the perception itself is not able to set people free 
from environmental degradation, such as waste, polluted air, polluted soil and polluted 
water and changes in the rain pattern. Not dealing with the risks and uncertainties that 
were present in the Cantareira System region could have made it achieve the freshwater 
threshold. In the same way, that humanity may soon approach the boundaries for global 





The new dynamic to rethink society on the influence of new industrial and former 
agricultural production activities, new people with different cultures, and new 
socioeconomic realities have transformed the identity as well as individual and collective 
values of Extreme residents. Guell (2002) explains that economic and political 
development processes can affect individual and collective subjectivity, weakening such 
subjectivities and causing the loss of social ties to the demands of new complexities and 
processes of globalization. As part of the process of adaptation and transformation that 
takes place in various locations around the world, modern society goes through a process 
of reflection, reconstruction, and adaptation of different traditions and cultures, 
incorporating modern values while seeking to maintain traditional values (GUELL, 2002; 
ORTNER, 2007). The transformation of the modern values can be exemplified by the 
migration of young people from rural areas to be employed by local companies instead 
of replacing the family heritage of agricultural or livestock production. Another example 
is the individualization that mostly the rural community went through because of the 
modern lifestyle they live nowadays. At the same time, there is a counter flow of residents 
of the metropolis in Extrema’s region that are seeking for countryside houses in the rural 
area of the city to run away of the urban modern life.  
 
Water Conservation Project’s effects 
Cumulative environmental change is happening in the whole city with the advance 
of urbanization and implementation of industrial districts in rural areas, as well as the 
change of agricultural activities, affecting the vegetation cover and hydrological cycles. 
The agricultural and livestock production transformed mainly the rural areas into the 
homogeneous vegetation of pastures and small crop areas mixed with eucalyptus 
fragments. The land use/cover change started a long time ago by the first farmers in the 
city allowed the urban and industrial expansion into the rural areas, as well as the recent 
change in the Extrema´s Master Plan did.  
The decline of the rural population could be explained due to Extrema’s 
topography, the wear of the soil, the family production that lacks technical skills, and the 
growing job opportunities in the urban area of the city. Environmental impacts perceived 
by all stakeholders could be further aggravated by the rural exodus that already started to 





lead to less forested areas and open space for more houses and farms, increasing the 
sewage volume, compacted soils and less water infiltration areas. The loss of those people 
who had an especial connection to the land led eventually to the loss of local and 
traditional farmers’ culture. Traditional culture is full of values and meanings embedded 
in the land and closely related to a “sense of place” (BERKES, 2008). Losing farmer’s 
culture has the potential to increase local environmental transformation because the city 
people that move to the countryside do not have the same connection with the land. 
 The Water Conservation Project has been playing an important role by showing 
to farmers that are possible to combine environmental conservation and agricultural and 
livestock production. The project has also increased the reforested areas, in an effort to 
change the homogenous landscape, it is creating job opportunities that can keep families 
in their farms, and it is encouraging environmental issues discussion as well as improved 
environmental awareness. Investing in natural capital can create and safeguard jobs and 
support the economic development, as well as secure unexploited economic opportunities 
from natural processes (TEEB, 2014) 
Environmental impacts arise from multiple scales and implications to conserve 
ecosystems vary from the local level to national level. So far, the WCP has been able to 
balance the influences of the urban growth, but it is not enough because Extrema’s region 
constitutes a watershed catchment. All the CS region need to protect the environment to 
change the driving forces that caused the severe drought as well as it should be a priority 
area to reforest and restore its ecosystems. Since other cities are using the WCP as an 
example used by to implement a PES project, the project should be encouraged in 
Extrema’s surroundings the land use and land cover are similar.  
Further actions of the project should include listening and valuing farmer’s 
traditional knowledge. For instance, farmers are the ones on the land watching the animals 
came back to the region. This increase in wild animals’ diversity in the region is mainly 
due to the ecological corridors that the WCP is restoring, and the animals are hungry 
looking for food on the croplands because Extrema’s region landscape is degraded. The 
traditional knowledge is a dynamic and continuous experience, as well as an attribute of 
resource use in a particular land capable of adapting to changes (BERKES, 2008). Using 
this kind of knowledge, the WCP could include farmers into the monitoring activities of 





resources and the environment in that specific area. They were the ones that perceived 
the changes in the volume and the seasons of the rain, been able to predict the season to 
plant greens and vegetables and avoid losing the production.   
 
2.5. Conclusion 
Extrema’s example is what Tafarodi (2013) considered simultaneously as a single 
and a global context, whereas political, economic and social characteristics are unique 
and global. The characteristics are unique because the economic development and 
modernization of the city happened in a certain specific time and space scales, resulting 
in particular characteristics of the processes (GUELL, 2002). At the same time, it is global 
because these same transformations occurred in other time and space scales in many cities 
around the world, representing almost the same process arisen from industrialization and 
modernity (BAUMAN, 2005). 
In a scenario of rural struggle and urban growth, where industries and farmers 
coexist, the Water Conservation Project was implemented to address some of the 
environmental issues of the municipality focusing on water supply. The outcome of the 
Water Conservation Project is more than environment improvement, adding social and 
economic benefits to the participant farmers as well as to local and regional citizens. The 
project promoted environmental awareness, discussions of environmental issues, and 
showed that is possible to combine income earning from the farm and committing to 
environmental conservation areas within the farm.  
The Water Conservation Project has been affecting economic and social aspects 
of urbanization and industrialization through the increasing opportunities for those who 
want to stay in the rural areas. The Water Conservation Project has also the potential to 
mitigate the local and regional landscape changes that compromised the quality and 
availability of the freshwater due to industrial activity, the increase of real estate pressure, 
the long-time sewage disposal directs into the river, and the chemical and nutrients carried 
from agricultural lands. However, the severe drought that is happening in the region could 
affect the city and the region, for instance making industries move to other areas with 
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3. Improving environmental compliance through Payment for Environmental 
Services in Extrema, MG, Brazil15 
 
Abstract - As an incentive for conservation activities and improvement of ecosystems 
and their services, in the Southeast Brazil, the Water Conservation project pays farmers 
to increase the quantity and quality of water through actions of soil conservation, 
environmental sanitation and recovery of deforested areas. The purpose of the program is 
to help farmers to fulfill the federal environmental law, the Forestry Code, through 
forestation of protected areas surrounding headwaters and rivers and to move beyond this 
law. The program, implemented by a local government, was the first of its kind in the 
country and has been used as a model for other experiences. Focusing on a case study in 
the Atlantic Forest of Brazil, this study analyzes if PES can influence farmers to comply 
with environmental legislation. Based in interviews with stakeholders (farmers and other 
actors), we found that some farmers, especially the small-scale households, do not know 
or do not understand the federal environmental legislation sanctioned in 1965 and that the 
lack of awareness about the federal environmental legislation resulted in 
misunderstandings about the Water Conservation project actions. These 
misunderstandings also occurred due to the local government responsibility for law 
enforcement through command-and-control measures, which resulted in some farmers 
feeling pressured to join the program. Nevertheless, after joining the Water Conservation 




The use of natural resources for the immediate benefit of humankind have 
transformed the surface of planet Earth through the conversion of natural landscapes and 
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changes in land management practices (FOLEY et al., 2005; MEA, 2005). These 
transformations are taking place at a high speed, without precedent in the human 
evolutionary history, involving complex causes and non-linear effects that make some of 
the environmental changes potentially irreversible (FOLEY et al., 2005; O’BRIEN, 2012; 
STEFFEN et al., 2015). During the 20th century, the urban population has grown to such 
an extent that exceeded the rural population, causing significant transformations in 
terrestrial ecosystems that led to a loss of habitat and species, changes in biogeochemical 
cycles, hydrological systems, ecosystems and their services (MEA, 2005; GRIMM et al., 
2008; SETO; SATTERTHWAITE, 2010). Humans have modified nearly half of the 
global surface through land use and land cover changes, resulting in local and global 
impacts (MEA, 2005; O’BRIEN, 2012; STEFFEN et al., 2015).  At local and regional 
scales, tradeoffs and direct and indirect driving forces act in the landscape change, 
resulting in a greater number of negative rather than positive impacts (MEA, 2005). All 
these local and regional impacts and transformations have been occurring cumulatively 
as a repeated phenomenon in different spatial scales, resulting in global environmental 
effects.  
Examples of these significant terrestrial transformations and environmental 
impacts can be found in the southeast of Brazil. This region faced a severe drought from 
2014 to 2015, as an outcome of a combination of a climate anomaly and poor governance, 
exposing 85 million people to a severe water crisis and compromising 55% of Brazil’s 
gross domestic product (ESCOBAR, 2015). Located in the southeast of the country, the 
Cantareira System is one of the world’s biggest water systems and one of the most 
important water reservoirs of the country. It has a drainage area of approximately 227,950 
hectares and supplies water directly and indirectly to over 28% of the Brazilian population 
(WHATELY; CUNHA, 2007). The Cantareira System headwaters are located mostly in 
rural lands, formed by a large number of riparian and hilltop areas located inside farms 
and cattle ranches of four cities from the Minas Gerais state: Sapucai-Mirim, 
Camanducaia, Itapeva and Extrema (WHATELY; CUNHA, 2007). Forests on riparian 
lands are important because they retain water, sediments, and nutrients from surface water 
and groundwater, as well as drain agricultural areas within catchments (TURNER et al., 
2001). These riparian and hilltop areas have been protected by federal environmental 





restrictions for their use resulting in trade-offs and opportunity costs that have created 
tension between farmers and authorities, especially in well-established agricultural lands 
(SPAROVEK et al., 2012).  
Although the Forestry Code is the most important legal document regarding the 
forest use, it has not been fully implemented. It had a low level of enforcement and a 
widespread accumulation of legal deficits, which has resulted in unplanned economic 
development in forested areas and forest devaluation (HIRAKURI, 2003; SPAROVEK 
et al., 2012; SOARES-FILHOS et al., 2014). In 2012, the Federal Government approved 
the revision of the Forestry Code after more than ten years of discussion. The new version 
of the Forestry Code contains revisions that concerned many people, especially 
environmentalists and the Brazilian scientific community (METZGER et al., 2010).  
Most scientists, environmentalists, and others against the 2012 Forestry Code 
believed that some sectors would benefit from reduced mandatory restoration of native 
vegetation, which was illegally cleared by the expansion of agricultural production 
through clearcutting forests and savannas (METZGER et al., 2010; SOARES-FILHOS et 
al., 2014). Wealthy farmers and landowners criticized the former Forestry Code for being 
overprotective of the environment, addressing the pressure of international green non-
governmental organizations (NGOs), restricting the agricultural production and 
undermining the Brazilian exportation of agricultural products to compete with foreign 
products that do not have the same restrictions (BRANCALION; RODRIGUES, 2010; 
METZGER et al., 2010; SPAROVEK et al., 2012). Based on this rationale, the 
agricultural sector, opportunistic economic groups and traditional politicians put pressure 
on the government to change the Forestry Code (BRANCALION; RODRIGUES, 2010; 
METZGER et al., 2010; SPAROVEK et al., 2012; SOARES-FILHOS et al., 2014).  
Nonetheless, the 2012 Forestry Code also brought new instruments and 
mechanisms to encourage conservation, restoration and law compliance. It addresses fire 
management, forest carbon, and Payment for Environmental Services (PES) (SOARES-
FILHOS et al., 2014). PES programs are a recent type of environmental tool used to 
encourage the reforestation, protection of natural resources or conservation of native 
forests. Wunder (2005, p.3) defined PES as “a voluntary transition where a well-defined 
ecosystem service (ES) (or a land use likely to secure that service) is being ‘bought’ by a 





provider secures ES provision (conditionality)”. Two complementary arguments support 
this environmental tool: renounced benefits, represented by the income the farmer would 
receive if the land was unsustainably used with degrading activities and proactive 
conservational activities, through the payment that farmers receive to adopt actions to 
support one or more ES provision (WUNDER, 2005; GARCIA-AMADO et al., 2011). 
While forests offer beneficial and vital ES to everyone, the structures that provide these 
ES are usually inside private lands and depend on landowners’ management (KEMKES 
et al., 2010; STICKLER et al., 2013). Owners of forested land have a variety of 
externalities, some of them economically more attractive than leaving the land under 
forest cover, such as land-use options and pressures to increase agricultural or livestock 
production (DITT et al., 2008).  
To deal with externalities and promote long-term behavioral change, PES uses 
incentives to encourage farmers to protect nature showing them that it is possible to have 
agricultural and livestock production along with environmental conservation. This is the 
idea of the Water Conservation (Projeto Conservador das Águas in Portuguese), a PES 
initiative that provides monetary incentives and encourages forest restoration on rural 
private lands. The goal of Water Conservation Project is to provide water quality and 
quantity while fulfilling the Forestry Code and to move beyond it.  In this context, this 
research analyzes if a PES can influence farmers´ environmental compliance and improve 
local environmental governance. To achieve this goal, we choose the Water Conservation 
Project as a case study because it was the first PES program implemented by a local 
government in Brazil.  
 
The Water Conservation Project and the Brazilian Forestry Code  
Extrema is the Water Conservation project site, located in the southeast of Minas 
Gerais state, Brazil, on the border with São Paulo state (Figure 23). Extrema has an area 
of 244,583 km2 and an estimated population of 33,082 inhabitants in 2015 (IBGE, 2015). 
The city is located in a mountainous region in the Atlantic Forest biome and it is one of 
the headwater cities of the Cantareira System. The Atlantic Forest biome is a biodiversity 
hotspot (MYERS et al., 2000) that accounts for 13% of the country’s territory within 





resulted in centuries of its natural resources exploitation, land conversion for agricultural 
and livestock production, and degradation due to urbanization (LAURANCE, 2009). 
Although the Federal Government sanctioned the Brazilian Forestry Code in 
1965, it already had restricting concepts to protect the biodiversity and the ecosystem 
services (ES) through sensitive areas called permanent preservation area (área de 
preservação permanente in Portuguese) and Mandate Reserve (Reserva Legal in 
Portuguese) (BRAZIL, 1965). The permanent preservation areas are wetlands, the 
riparian areas in both margin of rivers and surrounding headwaters, whose purpose is to 
protect the water resources and prevent erosion both in urban and rural lands. The 
permanent preservation area also includes hilltops, because they are important water 
recharge areas. The Mandate Reserve intent is to conserve the natural flora and fauna of 
the rural landscape. Both the permanent preservation area and Mandate Reserve have 
specific designations and cannot be deforested, although the Mandate Reserve can have 
an economically sustainable use of the natural resources (BRAZIL, 2012). The permanent 
preservation area was the primary target of the Water Conservation Project, followed by 
the Mandate Reserve.  
Figure 23. Figure 4. Location of the city of Extrema, MG, Br. (a) South America and 
Brazil, (b) Minas Gerais state and São Paulo state, (c) the city of Extrema located in the 






The Water Conservation Project pays farmers to stop using areas surrounding 
headwaters and rivers, allowing Extrema’s Environmental Department to put fences 
around these areas and reforest them with native seedlings. The purpose of the project is 
to improve the quantity and quality of the water through the actions of soil conservation, 
environmental sanitation and recovery of deforested areas, fulfilling the Forestry Code 
and conserving ESs beyond the protected areas. Each farmer that joins the Water 
Conservation Project negotiates the contract according to the farm’s characteristics.  
The contracts have flexible goals and last four years. After four years, the farmer 
has the option to renew the contract and include another payment of the same amount for 
other ES, such as carbon stock, or the farmer can sell the protected areas to the 
municipality. The project pays farmers based on the opportunity cost, which is 100 
Extrema’s Tax Units/hectare/year (PROJETO CONSERVADOR DAS ÁGUAS, 2015). 
The opportunity cost is the most common method of payment used in Payment for 
Environmental Services (PES) schemes and it is defined as “the best alternative that has 
to be sacrificed when you choose to do something” (DALY; FARLEY, 2011, p. 15).  
The Water Conservation Project is divided into sub-basins, which constitute 
neighborhoods. The beginning of the project was in the Posses neighborhood, followed 
by the Salto and the Forjos neighborhoods. In 2014, the project had 173 signed contracts 
in an area of 5,796 ha with 241,456 seedlings planted and it has paid approximately U$ 
960,032.24 (R$ 3.005.614, 18) to farmers (PROJETO CONSERVADOR DAS ÁGUAS,, 
2015). All of this was accomplished with partnerships from the local level to the federal 
level varying from private to public actors. Each of the partners has different 
responsibilities, for instance installing water-measuring equipment, conducting water 
quality monitoring, donating and planting tree seedlings, arranging technical and 
command-and-control support, allocating financial support, and providing soil 
conservation actions. 
 
3.2. Research methods 
We obtained primary data through semi-structured interviews with stakeholders 
using scripted questions. We interviewed 39 stakeholders in 2014 and 2015 and divided 





two types of scripts to interview each of the groups containing mostly open-ended 
questions, such as: (i) whether farmers joined voluntarily or not the Water Conservation 
Project; (ii) what do they knew about the Water Conservation Project actions; (iii) what 
changed on the farm after joining the Payment for Environmental Services (PES) project; 
(iv) whether farmers knew about environmental legislation and what was their knowledge 
about it. 
The group formed by other actors included people from the local government, 
from non-governmental organization (NGO), from the university, and from public and 
private institutions with local and regional actions. We selected these actors among the 
partners of the project and those related to local farmers and land use. The group of 
farmers consisted of 21 farmers participating in the Water Conservation Project, four 
former participants of this project and one farmer that participated without signing the 
contract and without receiving the payment. The interviewed farmers lived in the three 
participating neighborhoods and we used two methods to select them. An employee of 
the Water Conservation Project indicated the first interviewed farmers and these farmers 
indicated others and so on, as in a chain referral method. We also contacted farmers 
randomly by stopping in front of their farms and talking to them. 
We obtained secondary data accessing federal and state government websites, as 
well as from documents of the Water Conservation Project itself. We analyzed existing 
environmental laws and bills, looking for references of PES legislation or related 
environmental issues. All data collected was analyzed and processed into index categories 
chosen from the main topics and recurring patterns, both from the literature and from the 













Table 7. Stakeholders interviewed in 2014 and 2015. 
Group Respondents Number 
Other 
actors 
Extrema´s local government 5 
NGOs SOS Atlantic Forest and The Nature Conservancy 3 
São Paulo State Farm Technical Assistance Agency (CATI/SP) 1 
Industry installed in Extrema 1 
USP University 1 
Minas Gerais State Farm Technical Assistance Agency 
(EMATER/MG) 
1 
Extrema Farmers Union 1 
Total respondents in the group of other actors 13 
Farmers 
Salto neighborhood   
Participants of the Water Conservation project 14 
Participant of the project without a contract 1 
Posses neighborhood  
Participants of the Water Conservation project 7 
Former participants of the project 4 
Forjos neighborhood  
Participants of the Water Conservation project 1 
Total respondents in the group of farmers  26 
Total of respondents 39 
 
3.3. Results and Discussion 
Water Conservation project implementation and enforcement of environmental 
legislation  
The local government of Extrema was responsible for the implementation of the 
Water Conservation Project, but one of its main functions was law enforcement through 
command-and-control measures. As a result, some of the participating and former 
participating farmers joined the scheme involuntarily (38%) because (Figure 24): they 





a punishment (20%); and they felt pressured by neighbors and family (20%). In the 
beginning of the Water Conservation Project, almost a quarter of the interviewed farmers 
joined the project involuntarily for the same reasons found by this research (ZANELLA 
et al., 2014).  
 
After the first four years of the project, a few farmers from Posses neighborhood 
that belong to the same family did not agree to renew the contract due to one clause in 
particular – the ES provision of carbon stock. According to them, the clause specified that 
they could not cut any tree from the reforested areas for at least 35 years. These farmers 
did not want to commit their land for such a long time, so they decided to quit the project. 
Two of them sold part of the area that was fenced and restored to Extrema’s 
Environmental Department, and one of them kept the reforested areas as they were. Some 
farmers, including those that left the project, thought the fenced areas did not belong to 
them anymore (30.8%) and that they could not even walk in these areas. Some of these 
farmers (11.5%) also explained that they felt their farms invaded every time a worker 
from the Water Conservation Project got into their farm to perform maintenance. Losing 
the area and not knowing or understanding the Forestry Code were the reasons for leaving 
the project or feeling forced to join it, because 77% of farmers do not understand 
environmental law (Table 25). For example, half of farmers were not certain if the law 
really exists, if it would be approved, or if it was a rule of the project.  
Figure 24. Farmers´ engagement in the Water Conservation Project: (A) Farmers' 





Farmers got confused because the local government was responsible for 
implementing both the project and the law enforcement. According to interviewees from 
the local government, once the Extrema’s Environmental Department is aware of the 
farm’s lack of compliance, they notify the landowner and explain how the farm can fulfill 
the environmental law. If the situation is not resolved, Extrema’s Environmental 
Department has to report it to the respective state institution. Therefore, farmers got 
confused about whether actions were related to law enforcement or to the Water 
Conservation Project, making them feel insecure about their property rights and whether 
they had a choice to be part of it or not. 
The project influenced farmers (73.1%) to gain further awareness of the 
municipal, state and federal environmental legislation. After joining the project, farmers 
began to understand this legislation in their own way, regarding their land options and the 
protection of the natural resources, but not in a technical language (Figure 26). Farmers 
learned in the last few years about not cutting trees or the forest without a permit to do it; 
compensating for cutting the trees; protecting the biodiversity; breeding birds according 
to its regulation; following the law for urban and rural land parceling; getting an approval 
to build a house in rural areas; among others. 
Despite the fact that the federal environmental legislation was from 1965, most 
farmers did not fully understand it. The permanent preservation area and the Mandate 
Reserve areas were established as conservation areas by the Forestry Code, but these areas 
still belonged to the landowner. There was also a misunderstanding about the origin of 
the law, because most of the farmers thought the municipality was responsible for it and 
Figure 25. Percentage of interviewed farmers that understand and do not understand the 





they did not know about the Forestry Code, neither the former nor the new one. This is 
an example of a chronic condition in Brazil: most of the environmental institutions are 
not recognized and put into practice, or when people are aware of them, the norm is to 
put them into practice if there is a law enforcement action (HIRAKURI, 2003).  
Institutions are collections of rights, rules, decision-making procedures and 
permanent organizations that give rise to social practices, assign roles to the participants 
in these practices, and guide interactions among the participants (TUCKER, 2010; 
YOUNG, 2013). Institutions may be formal, written, or informal, but most people have 
to recognize them as legitimate and use them as guides for behavior (BODANSKY, 2010; 
TUCKER, 2010; OSTROM, 2014).  
In the Posses neighborhood, the rule that prevailed for many years was to cut the 
forest to have more land for agricultural and livestock production. Posses was the most 
degraded neighborhood in the rural area in Extrema and that was why this neighborhood 
was the first target of the Water Conservation Project. Farmers needed a new rule to 
follow in order to put into practice the norm to comply with the Forestry Code and reforest 
the riparian areas. Rules in use establish what people may do, must do, or must not do in 
a specific situation (OSTROM, 2014). Norms can create or reinforce rules, in a sense that 
norms guide or influence behavior as an evaluative standard of social practices 
Figure 26. Interviewed farmers’ knowledge on environmental legislation after joining the 





(DIMITROV, 2005; BODANSKY, 2010). Norms represent preferences related to 
recommendations about actions or outcomes that do not focus on short-term material 
payoffs to self; norms reaffirm individual and community values (OSTROM 2014).  
Most of the other actors were confident that environmental issues and 
environmental legislation awareness would increase between those participating in the 
Water Conservation Project, benefiting both farmers and the project itself. For them, most 
of the farmers know about environmental legislation, but at different levels of knowledge 
and understanding. The majority of other actors believed that farmers´ comprehension of 
the environmental legislation vary. For instance, they have a practical understanding of 
the laws’ content regarding their own land; they heard about it on the television when the 
2012 Forestry Code was approved; they learned what they can or cannot do from each 
other penalties for not complying with the law; or even through the Water Conservation 
Project. Actors from the NGOs and academia also considered that some farmers do not 
comply with environmental legislation because they do not have economic resources to 
accomplish it.    
In many cases around the world, ecosystem conversion occurred because the cost 
associated with the loss of ES was not accounted and the private gains were significant 
or even had subsidies that distorted the relative costs and benefits (MEA, 2005). 
Therefore, the idea of using a positive incentive, such as a payment, and not a punishment 
to change behavior, such as command-and-control policies, is a better approach 
(WUNDER, 2005; KEMKES et al., 2012). In theory, Payment for Environmental 
Services (PES) would be a better approach because most of small-scale households 
already struggle to make a living and cannot afford to invest in expensive projects such 
as reforestation. However, this research showed that PES might be a better approach only 
if farmers understand the environmental legislation related to it. 
 
Payment for Environmental Services influence on environmental legislation 
The Water Conservation Project is considered the first of its kind in the country 
because it has a regulatory and legal framework that allowed the implementation of the 
project. The difference between this project and the others was the ability of the 
Environmental Secretariat to pass specific PES legislation in 2005. According to an 





Attorney were involved in the creation of the PES legislation. This legislation regulates 
the payments from the municipal government to farmers as long as the latter fulfill the 
established goals in the contracts.  
The success of national and international PES programs influenced three laws, 
two decrees and four bills at the federal level (Table 8). One example is the 2012 Forestry 
Code, which included other arrangements besides monetary payment, such as discounts 
on land use taxes, crop insurance and agricultural credit with special rates and longer 
terms, credit lines for different types of initiatives to conserve endangered native flora 
and fauna, restoration of degraded areas, and development of sustainable agroforests and 
forest management. The 2012 Forestry Code also states that the priority is for small-scale 
households to benefit from payments or incentives, including those households who live 
in the buffer zones of Integral Protection Conservation Units (BRAZIL, 2012). Another 
example is the creation of the PES National Policy Bill n. 312/2015, which replaced Bill 
n. 792/2007, and the related Committees and the Chamber of Deputies is currently 
evaluating this bill. The PES National Policy Bill defines ES and their types, differentiates 
ecosystem services from environmental services, it explains what PES is, who should 
receive it, and who should pay for it. It also creates the PES Federal Program, the PES 
Federal Fund and the PES National Registry.  
The inclusion of PES regulation in national environmental legislation is an 
encouragement to activities of conservation, reforestation and improvement of the 
ecosystems and their services. It is also a way to complement and enhance approaches 
beyond command-and-control. These environmental legislation internalized PES as an 
instrument to achieve diverse goals regarding PES itself, the recovery of degraded lands, 
policies to adapt and mitigate climate change, and the protection and conservation of 
fauna and flora biodiversity. In addition, the compensation proposed by the Forestry Code 
could address some of the problems that farmers have to deal with on a daily basis, 
especially small-scale households, addressing economic issues imposed by domestic and 
international markets. However, PES National Policy Bill creation and further revisions 
will need to determine a careful way to prevent the content of the bill from restraining 
PES programs that already exist and if sanctioned, this bill would reinforce the beneficial 






Tabela 8. Brazilian federal legislation that includes Payment for Environmental Services. 
Federal Legislation Theme 
Bill n. 3,134/2008 
Vegetation Recovery and 
Conservation National Program 
Law n. 12,114/2009 
National Fund for Climate Change 
Decree n. 26,343/2010 (regulation) 
Law n. 12,512/2014 (replaced Provisional 
Measure 535/2011) 
Environmental Conservation Support 
Program – Green Grant Program 
Decree n. 7,572/2011 
Senate Bill n. 212, 2011 
REDD+ National System Chamber of Deputies Bill n. 195/2013 
(replaced Bill n. 393/2011) 
Law n. 12651/2012 Forest Code 
Bill n. 312/2015 (replaced Bill 792/2007) 
Payment for Environmental Services 
National Policy 
Source: Adapted from Santos et al. (2012). 
 
 
Due to PES programs´ success, nine of the 26 states, situated in diverse areas of 
the country, were able to develop their own legal framework (Table 8). At the state level, 
14 laws, one supplementary law and nine decrees address PES with a PES specific 
regulation or as part of other environmental programs including family production 
certification, rural regularization, climate change, conservation of forests and 
biodiversity. According to their Bills, some of them even had their foundation and 
guidelines in the Water Conservation Project or in the 2012 Forestry Code. According to 
31% of the interviewees from the group of other actors, PES programs, environmental 
conservational initiatives and legislation need to be improve in order to solve an historical 
problem in Brazil: the belief that the protected environmental area should be isolated from 
the rest of the farm. These actors explained that PES could be a way to satisfy the need 
to adapt and to connect environmental conservation to agricultural activities. 
Federal and state bills and laws also regulate what kind of partnership a PES 





society, NGOs, and commerce and industry. Kemkes and co-authors (2010) explain that 
when designing an incentive to provide ES through a payment program, policymakers 
should first determine what kind of ESs they are focusing on and should identify the 
spatial scale at which the benefits accumulate. For these authors, these classifications will 
help determine if payments will be efficient, effective and politically feasible and what 
institutions are required to create the appropriate market.  
 
Table 9. Brazilian State legislation that includes Payment for Environmental Services. 
State Legislation Theme 
Acre 
Law 2,2025/2008 
Certification of Family Production Unit State 
Policy 
Law n. 2,308/2010 
Environmental Services Incentives State 
System 
Amazonas 
Law n. 3,135/2007 
Climate Change, Environment, Conservation 
and Amazon Sustainable Development State 
Policy  
Supplementary Law n. 
53/2007 
Conservation Units State System 
Law n. 3,184/2007 
Changes the State Law 3,135/2007 and 
provides other measures 
Law n. 26,958/2007 Forest Grant from Amazon State Government 
Bahia Law n. 13,223/2015 
Environmental Services State Policy and 




Law n. 9,864/2012 
Reformulation of the Payment for 
Environmental Services Program 
Decree n. 318-R/2012 
Reformulation of the Payment for 
Environmental Services Program regulation 
Decree n. 3,316-R/2013 Amends Decree n. 318-R/2012 
Minas 
Gerais 
Law n. 20,922 2013 
(replaced Law n. Lei 
14,309/2002) 
State Forest Policy and Biodiversity Protection  
Decree n. 14,309/2002 
State Forest Policy and Biodiversity Protection 
regulation 
Law n. 17,727/2008 
Monetary Incentives to Farmers and Squatters 
– Green Grant 
Decree n. 45,113/2009 
Monetary Incentives to Farmers and Squatters 





Table 9. Brazilian State legislation that includes Payment for Environmental Services. 
State Legislation Theme 
Paraná 
Law n. 17,134/2012 Payment for Environmental Services 
Decree n. 4.381/2012 
Creation of Biodiversity Preservation and 
Restoration, and Climate Mitigation and 
Adaptation Program - BIOCLIMA Paraná 
Law n. 18,295/2014 
Establishment of  Real State and Rural 
Properties Regularization Program in 
accordance with the Federal Constitution 
Rio de 
Janeiro 
Decree n. 42,029/2011 
Conservation and Revitalization of Water 
Resources State Program – PROHIDRO 
Santa 
Catarina 
Law n. 15,133/2010 
Environmental Services State Policy and 
Payment for Environmental Services State 
Program regulation 
São Paulo 
Law n. 13,798/2009 Climate Change State Policy 
Decree n. 55,947/2010 Climate Change State Policy regulation 
Decree n. 59,260/2013 
Financial Support for Environmental Actions 
State Program 
Decree n. 60,521/2014 
Riparian Forest Restoration and Vegetation  
Recovery in Forming Basin Water Streams 
Incentive Program 
Law n. 15,684/2015 
Real State and Rural Properties Regularization 
Program in accordance with FC 
SOURCE: ADAPTED FROM SANTOS ET AL. (2012).  
 
Most of the Brazilian bills and laws were not about PES in particular, but both 
federal and state bills and laws prioritize permanent preservation areas, Mandate Reserve 
and degraded areas to be conserved and reforested (SANTOS et al., 2012). Some of these 
bills and laws also aim to provide temporary aid for those small-scale households that 
need it, improving their living conditions as long as they also conserve the environment 
they live in. Building this sustainable path is important to address legislation fulfillment. 
For instance, one of the many reasons why the 1965 Forestry Code did not have 
compliance was because large-scale restoration is costly and results in losses in 
productive area (SPAROVEK et al., 2012). Restoration and reforestation of degraded 
landscapes are important since young secondary forests can contribute in reducing 





conservation (DITT et al., 2008). Moreover, losing productive area can be questioned 
because pastures take up a large deforested area, which is usually underused (METZGER 
et al., 2010). As proof for that Strassburg et al. (2014) found that Brazil does not need to 
convert any natural habitat until 2040, because it has enough land to meet the demand for 
agricultural and livestock production.  
 
3.4 Conclusion 
Most of the environmental legislation still faces problems in terms of 
implementation and efficiency because this is a new topic and there is a need to address 
social, ecological and economic issues in a big country with lots of regional differences. 
Yet, many of these bills and laws demonstrate that the conflicted relationship between 
agriculture production and environmental conservation is changing. Instead of just law 
enforcement, there are now other options to encourage farmers to adapt their production 
area to the law, creating a possible path to set up a sustainable interaction between land 
use and natural resource conservation. This achievement would help farmers to 
understand that they can preserve natural resources and improve agricultural production 
within the same farm (METZGER et al., 2010). 
As some authors have identified, in Brazil the problem is implementation rather 
than lack of policy (HIRAKURI, 2003; SPAROVEK et al., 2012; SOARES-FILHOS et 
al., 2014). Therefore, PES has the potential to be used as a tool for environmental 
governance, mainly where law enforcement needs to go beyond command-and-control 
and influence stakeholders’ behavior to meet environmental conservation goals. PES 
schemes are also an opportunity to account for environmental costs. However, 
internalizing these costs is a very complex task that requires a detailed understanding of 
the local context, as well as designing an effective and efficient PES scheme and legal 
framework to accommodate these externalities (ENGEL et al., 2008). In Brazil, PES 
schemes are distributed all over the country and the concept is already influencing all 
jurisdiction and spatial scales, from the local level to the national level. Moreover, the 
case study showed that the role of institutions is very significant among stakeholders, 
either through law enforcement actions by the local government or through learning from 





Managing the new threats and countering the effects of past forest loss and 
fragmentation through habitat protection, restoration, and establishment of biological 
corridors are important to the Atlantic Forest (RIBEIRO et al., 2009). While the impacts 
of natural land conversion may be immediate and may be difficult to revert, re-
establishment of natural vegetation by planting tree seedlings may require a long time to 
attain the ecological values of comparable preserved sites. Thus, preservation of lands 
that currently host natural vegetation, combined with restoration where the benefits are 
the highest, such as permanent preservation areas, may result in higher ecological benefits 
(SPAROVEK et al., 2012). Forest restoration efforts, whether at national, regional, or 
local scales, will take many decades, long-term financing, political will, labor, and 
personal commitment (HIRAKURI, 2003). Meanwhile, during this process, these efforts 
could also restore the relationship between people and forests showing that it is possible 
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4. Considerações finais 
Este estudo demonstrou que o pagamento para prover serviços ambientais não é a 
única motivação que leva os produtores rurais a participarem de um projeto de 
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA). A motivação inicial para conservar os 
ecossistemas pode ter sido receber um pagamento, mas ao longo dos anos os produtores 
rurais observaram que o projeto trazia outros benefícios, tais como: preservar as florestas 
“nativas”; conservar o meio ambiente para as próximas gerações; conservar áreas 
ribeirinhas para controlar a erosão do solo e melhorar a qualidade da água; e prestar o 
serviço ambiental de geração de água para muitas outras pessoas.  
No início do projeto houve três fatores principais: o pagamento, a pressão de 
contribuir com a comunidade do bairro e com familiares, e a pressão do Departamento de 
Meio Ambiente de Extrema para que o produtor rural cumprisse a legislação ambiental. 
Os laços familiares demonstraram ter efeitos tanto para assinar o contrato do projeto 
quanto para não renovação do mesmo.   
O fato de a Secretaria de Meio Ambiente de Extrema implementar o Conservador 
das Águas e realizar ações de comando-e-controle, parece ter garantido o sucesso do 
projeto e também confundido os produtores rurais. Alguns dos produtores rurais 
participantes e ex-participantes afirmaram aderir ao projeto involuntariamente por se 
sentirem ameaçados de punição e por se sentirem pressionados pelo governo local e pela 
lei. Entretanto, o engajamento de tantos produtores rurais somente foi possível porque os 
responsáveis pelo projeto eram conhecidos pelos produtores e tinham a confiança deles.   
A quantidade e qualidade da informação em relação às diretrizes do projeto e da 
legislação ambiental demonstrou ser de grande importância para o andamento do 
Conservador das Águas e para encorajar ou desestimular a participação no mesmo. 
Apesar de a maioria dos produtores participantes estarem satisfeitos com o projeto, a 
abordagem da conservação dos ecossistemas apresentou teve falhas que geraram dúvidas 
e falta de compreensão das ações e objetivos do projeto.  
Alguns produtores rurais não entenderam se o projeto estava criando uma lei local 
para proteger as áreas ripárias, se a lei estava sendo criada em nível nacional ou se ela já 





áreas de preservação permanente (APP) também gerou dúvidas sobre os direitos de 
propriedade das áreas cercadas. Alguns produtores relataram que não se sentiam mais 
donos dessas áreas ou ainda que tais áreas eram “alugadas” para a Prefeitura de Extrema 
e eles não podiam nem mais entrar na beira do rio ou da nascente. Os produtores que 
demonstraram ter um pouco de conhecimento sobre a obrigatoriedade imposta pelo 
Código Florestal eram geralmente de fora de Extrema.  
Apesar dos atores entrevistados acreditarem que os produtores rurais conhecem a 
legislação ambiental, na prática, nem todos os produtores participantes e não participantes 
do Conservador das Águas sabiam das leis ou das suas exigências. Alguns dos produtores 
ficaram sabendo da obrigatoriedade da APP e da Reserva Legal por este projeto de PSA. 
O projeto também tem educado os produtores rurais sobre quesitos das leis ambientais 
que protegem a Mata Atlântica, sobre a necessidade da licença ambiental e a permissão 
para o corte de árvores ou supressão da vegetação, bem como da necessidade de 
compensação para tais ações.  
Os gestores do Conservador das Águas se preocuparam em identificar os 
produtores rurais chaves para engajar a participação dos demais, principalmente no início. 
Mas enquanto alguns produtores rurais entenderam o projeto, confiaram na equipe e 
incentivaram outros produtores a participar, outros produtores que não entenderam o 
projeto não se apropriaram do mesmo e não se sentiram valorizados. E esta falta de 
entendimento do seu papel tanto no projeto quanto no meio rural fez com que alguns 
participantes não renovassem o contrato ou não tivessem vontade de participar.  
O projeto tem aumentado a cobertura vegetal e criado de corredores ecológicos 
que permitiram a volta de animais silvestres. Entretanto, esta pesquisa também observou 
que há falta de clareza quanto ao objetivo da restauração e das cercas colocadas nas APPs. 
Tais ações visam restaurar não só a vegetação, mas também produção de água e sua 
qualidade, mantendo o fluxo de água ao longo do ano, principalmente quando não há 
chuva. Mas poucos eram os produtores rurais entrevistados que entendiam ou sabiam 
sobre a manutenção do fluxo de água proporcionado pela restauração. O papel da floresta 
e a relação com a provisão de água não é entendida por todos os produtores rurais 
entrevistados, sejam eles participantes ou não participantes do Conservador das Águas. 
A maioria dos produtores rurais afirmaram que existem uma relação entre floresta e água, 





metade dos produtores rurais afirmaram que onde há floresta há mais água (relação 
positiva) e um pouco menos da metade de produtores afirmou que onde há floresta há 
menos água (relação negativa).  
A percepção da relação entre água e floresta foi influenciada pela combinação da 
severa seca enfrentada pela região e por áreas com novos plantios, dado que a idade da 
floresta influencia sua transpiração sendo a demanda hídrica em floretas jovens maior que 
em florestas maduras.  
Esses dois fatores afetaram a percepção dos produtores rurais, inclusive deixando 
alguns produtores entrevistados confusos sobre a relação floresta e água, uma vez que 
eles observaram uma relação positiva anteriormente e agora observam o contrário. Alguns 
produtores entrevistados afirmaram que a falta de chuva teve impacto no fluxo de água 
das nascentes e dos rios, mas apenas uma pequena parte dos produtores rurais 
entrevistados afirmou que sem chuva, nem o pagamento nem as árvores trarão a água das 
nascentes e dos rios de volta.   
O projeto também tem proporcionado oportunidades de emprego e de renda para 
aqueles que querem ficar nas áreas rurais, evitando o êxodo dos jovens. Para alguns dos 
produtores rurais que estão há anos na área rural de Extrema, a permanência dos filhos e 
netos no campo é importante para que continuem as atividades da família.  
A opinião de todos os stakeholders entrevistados convergiu em um ponto: algum 
tipo de incentivo é preciso para encorajar proprietários rurais a conservarem florestas ou 
plantarem árvores.  
Alguns dos atores acreditam que através do PSA é possível mudar o histórico de 
imposição de penalidades pela falta do cumprimento da lei e compensar aqueles 
proprietários de terras que conservam o meio ambiente, estabelecendo um novo ciclo de 
incentivo para conservação ambiental baseada na recompensa positiva ou invés de uma 
punição. Para o grupo dos outros atores, o desmatamento também é influenciado pela 
falta de reconhecimento tanto das florestas quanto dos produtores rurais pela sociedade. 
Entretanto não são todos os produtores rurais entrevistados que se sentem valorizados 
porque alguns produtores não entendem qual o seu papel no projeto.  
De acordo com os produtores, o pagamento incentiva a conservação ambiental de 
áreas como a APP e é uma forma de compensar o produtor rural pelo esforço e despesas 





sendo preciso envolver mais os produtores com o projeto. Uma minoria dos produtores 
rurais disse que o PSA não motiva a conservação ambiental, visto que há proprietários 
rurais que conservam o meio ambiente sem receber nada em troca.  
Outra razão para conservar os ecossistemas é o aumento da consciência ambiental 
trazida pelo programa, uma vez que a presença do Conservador das Águas nos bairros 
rurais estimulou a população a discutir e aprender sobre diversas questões ambientais. 
 
Ações para futuros projetos:  
A conservação ambiental requer incentivos que que podem ser mais efetivos que 
um pagamento monetário. Esses incentivos podem ser a certificação ambiental, a doação 
de mudas, a assistência técnica para produção agropecuária ou a assistência técnica para 
projetos de reflorestamento e restauração de ecossistemas, assim como o fortalecimento 
das associações locais. 
O PSA deve ser planejado e adaptado de acordo com as características nacionais, 
regionais ou locais de onde é implementado, no entanto também é preciso conhecer quem 
são os potencias participantes para planejar o engajamento dos mesmos. São necessárias 
informações como: os perfis das pessoas, o que fazem, como se relacionam com o meio 
ambiente, quais são suas percepções ambientais, que atividades econômicas 
desenvolvem, se as pessoas se organizam de alguma forma ou não, dentre outras. 
O projeto deve manter um ambiente de conversa que esteja sempre disponível para 
esclarecer as dúvidas de todos stakeholders, para ouvir os agricultores locais, para 
esclarecer conceitos mal-entendidos e para mantê-los atualizados dos andamentos do 
projeto. A transparência e a comunicação contribuem para o fortalecimento institucional. 
Os projetos podem incluir os produtores rurais nas atividades de acompanhamento 
e monitoramento do projeto, porque são eles que estão no dia-a-dia no campo e conhecem 
as áreas, os recursos naturais e o ambiente da região. O envolvimento dos produtores 
rurais no projeto deverá facilita o processo de empoderamento dos participantes e do 
reconhecimento do seu papel.  
A aproximação dos produtores rurais com os parceiros do projeto pode aumentar 
e melhorar a troca de informações, descentralizando as ações e estimulando a confiança 





diversificar suas atividades econômicas para continuar a conservar o meio ambiente 







Roteiro de entrevista para atores do poder público de Extrema, atores de organização não 
governamental e de instituições públicas ou privadas envolvidos diretamente ou 
indiretamente no Conservador das Águas. 
Instruções da entrevista: ler o Termo de Consentimento junto com o entrevistado, 
explicando possíveis dúvidas. 
Entrevistado:   Idade:    Data:   Hora início:  
1) O senhor é de Extrema? 
2) Há quanto tempo trabalha para o governo municipal de Extrema? 
3) Como o senhor vê Extrema no contexto do Sistema Cantareira? 
4) O senhor pode me contar de forma resumida como foi o processo de desenvolvimento 
e urbanização da cidade? 
5) Que impactos positivos este processo trouxe para a cidade e para os moradores? 
6) E negativos? 
7) Participa de algum comitê, grupo de trabalho ou outra forma de organização pública 
ou privada? Qual? 
8) O senhor ouve rádio, vê televisão ou lê revista ou jornal? Se sim, qual (s)? 
9) De 20 a 30 anos pra cá, o senhor percebeu alguma mudança na chuva?  Como por 
exemplo, nos meses que geralmente chove ou na quantidade de chuva? 
Quantidade: Aumentou (    ) Continua igual (    ) Diminuiu (   )   
Frequência: Continua igual (    )   Mudou (   ) 
10) O senhor percebeu alguma mudança no tempo de produção dos produtos agrícolas da 
região desde a construção do Sistema Cantareira? 
Adiantou (  ) Está igual (   ) Atrasou (   ) 
11) Em sua opinião, o que poderia incentivar os produtores rurais a plantar árvores ou a 
manter uma floresta em pé?  
12) O que poderia incentivar a cortar as árvores? 
13) O senhor acha que os produtores rurais conhecem a legislação ambiental? 
14) Qual o envolvimento do senhor com o programa Conservador das Águas? 
15) Como foi a idealização do programa Conservador das Águas no contexto de Extrema? 





aprovação de leis e decretos para a implementação e regularização do programa?   
17) Como foi feito envolvimento e a implementação do programa junto aos proprietários  
18) Existe um acompanhamento do programa? Em caso positivo, como é feito? 
19) Quais são os impactos deste programa no meio ambiente da cidade e da região?  
20) Há outros efeitos (impactos)? 
21) Qual o futuro do programa a curto, médio e longo prazo? 
22) Quais são os pontos fortes do programa?  
23) Quais são os pontos fracos? 
24) No seu entendimento, o que é um serviço ambiental?  
25) Por que pagar por esse serviço? 
26) Para o senhor, por que aconteceu essa seca enfrentada pela região desde o final de 
2013? 
27) O senhor consegue fazer alguma relação direta ou indireta desta seca com o 
Conservador das Águas? 
28) O senhor acha que o programa pode ser afetado pela seca de alguma forma? 







Roteiro de entrevista para ser aplicado com produtores rurais participantes do 
Conservador das Águas.  
Instruções da entrevista: ler o Termo de Consentimento junto com o entrevistado, 
explicando possíveis dúvidas. 
Entrevistado:   Idade:   Data:   Hora início: 
1) O senhor é de Extrema? 
2) Pode me contar um pouco o que sabe sobre o crescimento da cidade nos últimos 10 a 
20 anos? 
3) O senhor percebeu alguma mudança na chuva nos últimos 10 a 20 anos?  Como por 
exemplo, nos meses que geralmente chove ou na quantidade de chuva? 
Quantidade: Aumentou (    ) Continua igual (    ) Diminuiu (   )   
Frequência: Continua igual (    )   Mudou (   ) 
4) O senhor percebeu alguma mudança no tempo de produção dos produtos agrícolas da 
região nos últimos 20 anos? 
Adiantou (  ) Está igual (   ) Atrasou (   )  
5) No seu conhecimento, existe relação entre mata e água? Se sim, qual? 
6) E entre a mata e o solo? Se sim, qual? 
7) Participa de algum grupo ou atividade social na comunidade ou na cidade? (Feira, 
igreja, festas, futebol...) 
Não (    ) Sim (    ) Qual (s)? 
8) E de alguma associação ou cooperativa? 
Não (    ) Sim (    ) Qual (s)? 
9) O senhor ouve rádio, vê televisão ou lê revista ou jornal? Se sim, qual(s)? 
10) Quanto tempo faz que o senhor participa do programa Conservador das Águas? 
11) Como o senhor conheceu o programa? 
12) O que precisou mudar na propriedade para poder participar do programa? 
13) Teve alguma ajuda para fazer as mudanças que precisava? 
14) O senhor está satisfeito com estas mudanças? 
15) Tem alguém que acompanha as atividades da propriedade? 





17) Quer renovar o contrato? Por quê? 
18) Em suas palavras, o que é um serviço ambiental? 
19) Algum vizinho participa do programa? Em caso negativo, sabe se quer participar? 
20) O que acha de uma pessoa receber um pagamento, assistência técnica e o plantio de 
mudas de árvores para conservar as áreas que estão em volta de uma nascente ou na 
beira do rio? 
21) O que poderia incentivar produtores rurais a plantar árvores ou manter uma mata em 
pé?  
22) O que poderia incentivar a cortar as árvores? 
23) A água que nasce aqui na zona rural de Extrema corre para o estado de São Paulo e é 
usada para abastecer muitas cidades. O que o senhor acha disso?  
24) O senhor tem algum empréstimo para a atividade agrícola ou pecuária? De onde 
(Banco local, BNDES, Caixa Econômica Federal)? Em caso negativo, gostaria de ter?  
25) O senhor participa de algum programa ou projeto do Governo? (Bolsa família, Plano 
Agricultura de Baixo Carbono, outros) 
26) O senhor estudou? Se sim, até que grau?  
27) A propriedade é para trabalho ou moradia?  
28) Qual a atividade que pratica na propriedade? Qual o tamanho a área produtiva? 
29) Há quanto tempo desenvolve essa atividade?  











Roteiro de entrevista para ser aplicado com produtores rurais não participantes do 
Conservador das Águas.  
Instruções da entrevista: ler o Termo de Consentimento junto com o entrevistado, 
explicando possíveis dúvidas. 
Entrevistado:    Idade:  Data:  Hora início: 
1) O senhor é de Extrema? 
2) Pode me contar um pouco o que sabe sobre o crescimento da cidade nos últimos 10 a 
20 anos? 
3) O senhor percebeu alguma mudança na chuva nos últimos 10 a 20 anos?  Como por 
exemplo, nos meses que geralmente chove ou na quantidade de chuva?    
Quantidade: Aumentou (    ) Continua igual (    ) Diminuiu (    )   
Frequência: Continua igual (    )   Mudou (    ) 
4) O senhor percebeu alguma mudança no tempo de produção dos produtos agrícolas da 
região nos últimos 20 anos? 
5) Adiantou (   ) Está igual (   ) Atrasou (   ) 
6) No seu conhecimento, existe relação entre mata e água? Se sim, qual? 
7) E entre a mata e o solo? Se sim, qual? 
8) Participa de algum grupo ou atividade social na comunidade ou na cidade? (Feira, 
igreja, festas, futebol...) 
Não (    ) Sim (    ) Qual (s)? 
9) E de alguma associação ou cooperativa? 
Não (    ) Sim (    ) Qual (s)? 
10) O senhor ouve rádio, vê televisão ou lê revista ou jornal? Se sim, qual (s)? 
11) O senhor conhece o programa Conservador das Águas? 
Não (    ) Ler explicação do programaPSA: É uma compensação que pode ser feita 
por meio de plantio de mudas para recuperar uma área, com assistência técnica ou 
pagamento em dinheiro, para que o proprietário rural adote ações e práticas que 
garantem os serviços ecossistêmicos. Os serviços ecossistêmicos são os bens que o 





purificação do ar que respiramos. Quem faz a compensação é que usa dos benefícios 
desse serviço. 
Sim (   ) Como ficou sabendo dele? 
12) O senhor tem vontade de participar do programa? 
13) Em caso positivo, o que o senhor acha que mudaria na propriedade se participasse do 
programa? 
14) O senhor sabe se algum vizinho participa do programa? Em caso negativo, sabe se 
quer participar? 
15) Desde que o programa Conservador das Águas chegou na cidade, teve alguma 
mudança nas atividades agropecuárias neste bairro? Se sim, quais foram? 
16) O que acha de uma pessoa receber um pagamento, assistência técnica e o plantio de 
mudas de árvores para conservar as áreas que estão em volta de uma nascente ou na 
beira do rio? 
17) O que poderia incentivar produtores rurais a plantar árvores ou manter uma mata em 
pé? 
18) O que poderia incentivar a cortar as árvores? 
19) A água que nasce aqui na zona rural de Extrema corre para o estado de São Paulo e é 
usada para abastecer muitas cidades. O que o senhor acha disso? 
20) O senhor tem algum empréstimo para a atividade agrícola ou pecuária? De onde 
(Banco local, BNDES, Caixa Econômica Federal)? Em caso negativo, gostaria de ter? 
21) O senhor participa de algum programa ou projeto do Governo? (Bolsa família, Plano 
Agricultura de Baixo Carbono, outros) 
22) O senhor estudou? Se sim, até que grau? 
23) A propriedade é para trabalho ou moradia? 
24) Qual a atividade que pratica na propriedade? Qual o tamanho a área produtiva? 
25) Há quanto tempo desenvolve essa atividade? 










TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
“Tomada de decisão e motivações para conservação de ecossistemas: estudo de 
caso sobre o programa “Conservador das Águas” 
Pesquisadora/Aluna: Marjorie Delgado Alves Rodrigues 
Responsável pela pesquisa: Simone Aparecida Vieira. 
Universidade Estadual de Campinas 
 
Este documento que você está lendo é chamado de Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). Ele contém explicações sobre o estudo que você está sendo 
convidado a participar. Antes de decidir se deseja participar (de livre e espontânea 
vontade) você deverá ler e compreender todo o conteúdo. Ao final, caso decida participar, 
você será solicitado a assiná-lo e receberá uma via do mesmo. Antes de assinar faça 
perguntas sobre tudo o que não tiver entendido bem. A equipe deste estudo responderá às 
suas perguntas a qualquer momento (antes, durante e após o estudo). Sua participação é 
voluntária, o que significa que você poderá desistir a qualquer momento, retirando seu 
consentimento, sem que isso lhe traga nenhum prejuízo ou penalidade, bastando para isso 
entrar em contato com um dos pesquisadores responsáveis no contato indicado no final 
desta página.  
  
Essa pesquisa procura entender e analisar como é feita a tomada de decisão de 
gestão do território frente às mudanças ambientais, investigando se há internalização de 
ações de conservação dos ecossistemas. Ao participar o (a) senhor (a) estará contribuindo 
para o entendimento de como a tomada de decisão é feita em nível local e como a política 
de Pagamento por Serviços Ambientais influencia na dinâmica de uso e ocupação do solo 
no meio rural e seu papel no contexto em que está inserida. É uma pesquisa para fins 
científicos e não está ligada a nenhum órgão do governo ou organização não 
governamental.  
 
Caso decida aceitar o convite, você será submetido(a) ao(s) seguinte(s) 





adotadas no dia-a-dia, opiniões e conhecimentos sobre meio ambiente. A entrevista será 
feita em sua própria casa ou local de trabalho com previsão de 1 hora de duração. Os 
dados serão usados para fins científicos da minha pesquisa de doutorado e os demais 
trabalhos relacionados a ela. Os resultados deste trabalho poderão ser apresentados em 
encontros ou revistas científicas, entretanto, ele mostrará apenas os resultados obtidos 
como um todo, sem revelar seu nome, instituição a qual pertence ou qualquer informação 
que esteja relacionada com sua privacidade. 
 
Você não deve participar desta pesquisa se não for o dono da propriedade rural e 
não tiver a matrícula do imóvel. Não há previsão de possíveis desconfortos ou riscos que 
podem ocorrer por você participar da pesquisa. Não há previsão de despesas que precisem 
ser ressarcidas. Também não previsão de acompanhamento e assistência aos participantes 
ao longo da pesquisa.  
 
Conforme previsto pelas normas brasileiras de pesquisa com a participação de 
seres humanos você não receberá nenhum tipo de compensação financeira pela sua 
participação neste estudo. Se você tiver algum gasto que seja devido à sua participação 
na pesquisa, você será ressarcido, caso solicite. Em qualquer momento, se você sofrer 
algum dano comprovadamente decorrente desta pesquisa, você terá direito a indenização. 
Entretanto, não há previsão de danos ou desconfortos decorrentes desta pesquisa. 
 
Você ficará com uma via deste Termo e toda dúvida sobre a pesquisa poderá ser 
esclarecida com as pesquisadoras Profa. Dra. Simone A. Vieira ou Marjorie D. A. 
Rodrigues no Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (NEPAM) da Unicamp, Rua 
dos Flamboyants 155, Cidade Universitária, Barão Geraldo, Campinas, SP, tel (019) 
3521-7690, de 2ª a 6ª feira –9:00 às 17:30h. Em caso de denúncias ou reclamações sobre 
sua participação e sobre questões éticas do estudo, você pode entrar em contato com a 
secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNICAMP das 08:30hs às 13:30hs 
e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-887 







Responsabilidade do Pesquisador: Asseguro ter cumprido as exigências da 
resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na elaboração do protocolo e na 
obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter 
explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo que o estudo foi 
aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me a utilizar 
o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas 
neste documento ou conforme o consentimento dado pelo participante.  
 
 
Pesquisador Participante (assinatura, nome e CPF) 
 
Consentimento Livre e Esclarecido 
Declaro que fui devidamente informado e esclarecido pelo pesquisador sobre a 
pesquisa “Tomada de decisão e motivações para conservação de ecossistemas: estudo de 
caso sobre o programa “Conservador das Águas”, dos procedimentos nela envolvidos, 
assim como dos possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me 
garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isso me 
traga prejuízo ou penalidade. 
 
 
Participante: (assinatura, nome e CPF) 
 
 
 
 
